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“When you have the facts on your side, argue the facts. 
When you have the law on yor side, argue the law. 
When you have neither, holler.” 
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O presente trabalho abrange na sua globalidade a problemática da erosão costeira, a que a costa noroeste 
portuguesa é especialmente suscetível. Verifica-se atualmente o recuo da linha de costa, genericamente 
explicada por motivos tão variados como a subida do nível médio do mar, o enfraquecimento das fontes 
aluvionares, a ocupação desregrada da faixa litoral, o impacto das obras de proteção costeira, bem como 
as influências das alterações climáticas globais. 
As referidas ações antropogénicas, que durante as últimas décadas têm influenciado e alterado as 
dinâmicas naturais que ocorrem na costa portuguesa, levam o objeto deste estudo para o seu caso 
particular, de reconhecida complexidade legal e administrativa, que é a gestão de sedimentos. Neste 
âmbito serão analisados os processos de intervenções de dragagens no litoral noroeste, trecho a norte do 
porto de Leixões até ao rio Minho, o destino final dos sedimentos dragados, bem como a própria forma 
de organização e interação de todas as entidades envolvidas. 
Através de uma crítica sustentada do desencadeamento, planeamento e execução das empreitadas de 
dragagens que se analisam na presente dissertação serão propostas ideias que visam melhorar o sistema 
atual da gestão de sedimentos numa perspetiva de mitigação dos problemas de erosão e risco de 
galgamento da costa noroeste portuguesa. 
De forma a mitigar os problemas de erosão e recuo da linha de costa são estudadas medidas de resposta 
estratégica com um particular foco na alimentação artificial de praias recorrendo aos inertes das 
intervenções de dragagem analisadas. 
Pretende-se, desta forma, que se inicie uma discussão pública para suscitar uma mudança de paradigma 
na gestão de sedimentos do litoral português, evitando a atual resposta reativa e salientando a 
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This work covers, in its generality, the problem of coastal erosion, which the Portuguese northwest coast 
is especially susceptible. It is factual the retreat of the coast line, explained by varied reasons, as the rise 
of the mean sea level, the weakening of alluvial sources, the disorderly occupation of the coastal strip, 
the impact of coastal protection engineering works, as well as global climate changes. 
These anthropogenic actions, which have, in recent decades, influenced and altered the Portuguese 
coastal dynamics, take the aim of this study to its particular objective, of known legal and administrative 
complexity, which is sediment management. In this context will be analysed dredging operations that 
took place in the northwest coast, in particular the coastal strip from the north of Leixões harbour to rio 
Minho, its purpose, organization and interaction processes of all stakeholders, as well as the final 
destination of the dredged sediments. 
Through a rational and sustained analyses of the planning and execution of dredging works, different 
ideas to improve the current system of sediment management will be proposed in a perspective of 
mitigation of erosion problems and wave overtopping risk in the Portuguese northwest coast. 
In order to mitigate erosion problems and the retreat of the shoreline, response measures will be studied, 
with a particular focus in beach nourishment using dredged sediments.  
It is intended, therefore, to promote a public debate and a paradigm change in the Portuguese coastal 
sediment management sector, avoiding the current reactive response and stressing the need to involve 
political and administrative will to a strategic long-term vision.  
 
 
KEYWORDS: dredged work, beach nourishment, sediment management, coastal erosion, 
Portuguese northwest coast 
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A25. CÉLULA 7, BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA ..................................... 94	
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A27. CÉLULA 7, BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO ATUAL ................................................... 95	
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1.1. APRESENTAÇÃO, ENQUADRAMENTO E OBJETIVOS DO TEMA 
O tema proposto para a elaboração da presente dissertação assenta, na sua generalidade, nos problemas 
atuais, mas também do passado e do futuro, do litoral português. No seu particular, trata de uma temática 
muito sensível à costa noroeste portuguesa, de reconhecida complexidade legal e administrativa, como 
é a gestão de sedimentos, especificamente a norte do porto de Leixões. 
A mudança de paradigma, assistida nas últimas décadas, de mobilização de esforços, focos e atenções 
para políticas relacionadas com o mar e atividades marítimas teve como impulso a grande necessidade 
de todos os Estados garantirem o acesso aos recursos naturais marinhos e seu aproveitamento. Tal 
mudança teve aspetos positivos, mas também bastante negativos no caso da costa portuguesa, devendo 
ser alvo de reflexão. 
Desde o impacto dos fenómenos naturais, tal como a tão mediatizada alteração climática global, às 
sucessivas intervenções no litoral norte de Portugal de origem antropogénica, como o aumento 
exponencial da construção na linha de costa nas ultimas décadas, a construção de estruturas pesadas de 
defesa costeira ou mesmo a execução de inúmeros aproveitamentos hidroelétricos na rede fluvial 
nacional, tem vindo a incutir grandes alterações nas dinâmicas sedimentares da costa portuguesa e que 
devem obrigar a constantes análises críticas, da situação atual, mudanças de paradigmas ocorridos e 
possíveis formas de atuação numa perspetiva de planeamento futuro. 
Esta dissertação, tem então como objetivo principal dar o mote para uma reflexão aprofundada e debate 
alargado entre todas as entidades intervenientes, quer sejam públicas ou privadas, sobre a forma e 
finalidade maior da gestão dos sedimentos costeiros. A análise do processo de intervenções de dragagens 
no trecho litoral analisado, o destino final dos sedimentos dragados como forma de mitigar problemas 
relacionados com o risco de erosão e galgamento em zonas costeiras, bem como a própria forma de 
organização e interação das referidas entidades intervenientes nestes processos constituem a base de 
intervenção para a elaboração do presente trabalho.  
Conjuntamente, de forma a providenciar sustentação a análises e propostas, devem ser avaliadas as 
dinâmicas sedimentares passadas e atuais da zona em questão, bem como o modo de desencadeamento, 
planeamento e operação de empreitadas de dragagens e seus fundamentos. 
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1.2 ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
A presente dissertação encontra-se dividida em 6 capítulos. 
A dissertação tem início com uma sucinta apresentação, enquadramento e explicitação dos objetivos que 
se propõe desenvolver durante o presente trabalho, no capítulo 1. 
Seguidamente é elaborada uma consistente caracterização da zona costeira nacional, fazendo-se uma 
contextualização histórica dos fenómenos naturais envolvidos, dos movimentos sedimentares e suas 
dinâmicas, bem como será apresentado, no capítulo 2, a influência e os impactos das alterações 
climáticas nas zonas costeiras.  
O capítulo 3 abordará concretamente as operações de dragagem e movimentação dos sedimentos 
dragados, com foco nos equipamentos utilizados, metodologias base e custos operacionais, bem como 
análise, caracterização e impactos dos sedimentos provenientes dessas mesmas operações e opções de 
gestão para os referidos sedimentos. 
Será objeto do capítulo 4 o enquadramento legal da atividade, o seu regime jurídico e planos de 
ordenamento da orla costeira, para a análise dos balanços sedimentares em situação de referência 
(descartando o impacto de intervenções antropogénicas) e situação atual e para uma análise financeira 
dos custos operacionais relacionados com dragagens, enquadrada numa análise de investimento de 
políticas de gestão e proteção costeira nacional.  
A política de gestão de sedimentos, análise e propostas, será abordada no capítulo 5, com referências 
aos modelos de governança e à gestão dos sedimentos como medidas mitigadoras do risco de erosão e 
galgamento. 
A conclusão da investigação do tema proposto será apresentada no capítulo 6, o último desta 
dissertação. 
  






CARACTERIZAÇÃO DA ZONA 
COSTEIRA DE PORTUGAL 
CONTINENTAL 
 
2.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
É do conhecimento de qualquer português a importância que o litoral representa para Portugal, o seu 
valor natural e paisagístico, económico e cultural inigualáveis. De salientar a existência atualmente de 
todo o tipo de infraestruturas portuárias e de transportes marítimos, o turismo e as atividades balneares 
e de lazer, a náutica de recreio, as pescas, a aquacultura e a salicultura, bem como a utilização de recursos 
minerais e energéticos [1] 
A relação intimista que o país tem com o mar e o seu papel histórico de influência na sociedade é quase 
caso único no mundo, e provavelmente por estas razões é que se torna inquietante qualquer debate sobre 
a regeneração do litoral português. A atual situação da orla costeira nacional está repleta de situações 
problemáticas relacionadas com a sua erosão, erosão essa baseada quer na sua componente natural e de 
ações de agentes da geodinâmica interna e externa, quer na ação do Homem.  
Da referida interação, exposta no parágrafo anterior, resulta uma zona costeira extremamente dinâmica 
de onde se podem salientar inúmeras situações de conflito entre o natural e o de natureza humana de que 
é exemplo, em Portugal continental, a crescente ocupação do litoral. No entanto, acredita-se que muitas 
destas conflitualidades podem ser minoradas, ou até ultrapassadas, se houver uma correta compreensão 
da dinâmica costeira de forma ser possível fundamentar políticas de intervenção e eficiente gestão do 
espaço e risco costeiro refletidos em sólidos modelos de ordenamento do litoral nacional. [2] 
2.2. CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DA EVOLUÇÃO DO TRAÇADO DA LINHA DE COSTA 
O cenário atual da linha de costa, mais precisamente o seu traçado e posição atual, é dependente de uma 
vasta conjugação de fatores de onde se podem salientar os oceanográficos (ondas, marés, correntes 
costeiras, sobre-elevação meteorológica, nível médio do mar), sedimentares (natureza, dimensão, 
disponibilidade), geomorfológicos (praias, arribas, estuários, lagoas e ilhas barreira) e os de intervenção 
antrópica. [2] 
Através de uma análise de grande escala, na ordem dos milhares de anos e tendo início no último máximo 
glaciário (18 000 anos atrás), é possível verificar que a condicionante evolutiva da posição da linha de 
costa terá sido a variação do nível médio do mar (NMM). Este situava-se então 120 – 140 metros abaixo 
do nível atual, tendo este diferencial diminuído gradualmente, durante a deglaciação e melhoria 
climática global ocorrida entre 18 000 e 7 000 anos antes do presente, a um ritmo de mais de 1cm/ano. 
[2] 
Há aproximadamente 3500 anos atrás [3] as condicionantes relevantes para a posição da linha de costa 
alteraram-se. Com uma agitação marítima normalizada a evolução costeira passou maioritariamente 
influenciada pelo balanço sedimentar traduzido simplesmente por uma migração em direção ao mar 
aquando de situação de superavit (acreção/progradação) ou em direção a terra em situações de défice 
sedimentar (erosão/recuo). [2] 
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Recentemente, isto é, a partir dos finais do século XIX a linha de costa é caracterizada por um 
comportamento regressivo geralmente relacionado com a redução do fornecimento sedimentar através 
de uma continua artificialização e impermeabilização dos solos. Os vários fatores justificativos deste 
deficit serão abordados ao longo do presente capítulo. 
2.3. AGITAÇÃO MARÍTIMA E TRANSPORTE SEDIMENTAR AO LONGO DA COSTA 
2.3.1. FENÓMENOS RESPONSÁVEIS PELO TRANSPORTE SEDIMENTAR AO LONGO DA COSTA 
Com uma orientação N21ºE, a costa noroeste portuguesa sempre foi caraterizada pela sua grande 
exposição a fenómenos extremos de agitação marítima, requerendo sempre grande atenção, por parte de 
especialistas de engenharia costeira, para os fenómenos dinâmicos e energéticos existentes no espaço 
onde o marítimo e o terrestre estão em contacto. A intervenção do Homem na natureza, com a construção 
de obras portuárias, de proteção costeira ou aproveitamentos hidroelétricos vem originar desequilíbrios 
nos processos naturais já de si complexos. 
No transporte sedimentar o agente de maior influência são as ondas geradas ao largo pelo vento e 
ciclones que rebentam ao chegar à costa levando à suspensão de partículas sólidas. O valor oscilatório 
das marés e o efeito das correntes marítimas na sua globalidade tem um impacto residual no transporte 
sedimentar, mas ganhará maior significado em casos específicos e posteriormente aqui abordados como 
em embocaduras, onde dado o maior valor da velocidade originam um transporte transversal à linha de 
costa. O transporte litoral também se pode verificar devido a correntes de refração e difração geradas 
pelo encontro entre ondas incidentes e estruturas costeiras ou com a própria linha de costa. [4] 
Na sua progressão em direção à costa a diminuição da profundidade leva ao empolamento das ondas, 
diminuição de comprimento e aumento de altura, até a um limite em que ocorre a rebentação. Associado 
ao transporte sedimentar e como é possível constatar através da figura 1, o fenómeno anteriormente 
descrito divide-se em duas zonas distintas de ação, a zona de rebentação ou ‘surf zone’ – entre a praia e 
o início da rebentação – e uma ‘offshore zone’ ao largo – para lá da zona de rebentação das ondas. Será 
então esta zona, de barlamar, determinante no que diz respeito à deriva litoral. 
 
 
Figura 1 - Configuração tipo de uma praia - Richard Silvester, John R S Hsu (1997) 
A compreensão do fenómeno de transporte sedimentar longitudinal é essencial para o estudo do balanço 
sedimentar (saldo entre o volume de sedimentos que entra e sai de uma determinada célula em análise, 
durante um determinado período de tempo) e desta forma para o controlo da morfologia costeira já que 
envolve movimentos sedimentares na ordem dos milhões de metros cúbicos anuais. 





2.3.2. TRANSPORTE LITORAL 
O transporte de sedimentos longitudinalmente ao longo da costa, sedimentos esses suspensos na água 
do mar e presentes nos fundos costeiros, dá-se por efeito da dicotomia tempestade e posterior ‘calmaria’, 
isto é, agitação marítima de pequena intensidade. Durante os períodos tempestuosos, os sedimentos são 
retirados das praias e até das dunas sendo depositados numa área denominada ‘offshore bar’ (banco de 
areia submerso fora da praia) sendo que o inverso ocorre nos referidos períodos posteriores às 
tempestades, por meio de ondas menos energéticas e de menor dimensão.  
No entanto, apesar de haver um transporte sedimentar de regresso à berma da praia, este não vai ser 
reposto no local de proveniência, isto é, devido à obliquidade de incidência das ondas em relação à linha 
de costa os sedimentos regressarão para um local distinto dando origem ao transporte litoral de 
sedimentos ao longo da costa, fenómeno este designado por deriva litoral. A contínua obliquidade 
característica da ondulação da costa portuguesa vai criar problemas de acumulação e erosão de praias 
dada a interação deste movimento com as interrupções existentes na linha de costa, sejam elas de origem 
natural ou antropogénica. 
No caso do transporte por arrastamento junto à linha de costa – ver figura 2 - os sedimentos acompanham 
a ondulação segundo a maior pendente do talude da praia, seguindo-se os fenómenos de refluxo e 
espraiamento da onda. A zona de rebentação é aquela que regista maior movimentação de sedimentos. 
A forte turbulência gerada pela rebentação das ondas coloca os sedimentos em suspensão e será nesta 
zona que se fazem sentir as maiores concentrações de sedimentos que aumentam com a profundidade. 
[5] 
 
Figura 2 - Processos de movimentação do transporte longitudinal em relação à linha de costa, adaptado de 
Coelho, 2005 
2.3.2.1. MOVIMENTO SEDIMENTAR DURANTE O PERÍODO DE TEMPESTADE  
Este período é caracterizado pela existência de um ciclone ou sistema de fortes ventos na proximidade 
de uma costa onde ocorre rebentação da ondulação ao mesmo tempo que esta continua a receber energia 
dos fenómenos tempestuosos culminando então nas ondas de tempestade [4]. Estas ondas deslocam 
enormes massas de água, de diversos períodos e correspondentes alturas de onda, que atingem a costa, 
contra a berma da praia, saturando-a, como se pode verificar na figura 3. 
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Figura 3 - Fenómenos ocorrentes durante o período de tempestade - Richard Silvester, John R S Hsu (1997) 
A energia associada ao espraiamento é em valor semelhante à existente no fenómeno de refluxo, de tal 
forma que a areia é arrastada ao longo da berma da praia até à zona do ressalto hidráulico, onde a 
libertação de energia é significativamente superior ao que acontece quando se dá a rebentação de ondas 
ditas normais, isto é, fora do período de tempestade. [4] 
O fenómeno explicitado é uma das causas que leva à suspensão dos sedimentos e à erosão da berma 
devido a ondas de tempestade. Outra causa será a elevada afluência de água, que se infiltra na areia que 
regressa ao mar. Na zona energética, a do ressalto hidráulico, este fluxo é quase vertical levando à 
diminuição da coesão sedimentar e consequente liquefação das areias, aumentando assim a quantidade 
de sedimentos em suspensão e erodindo a berma, fazendo com que este progressivamente recue. [4] 
Os sedimentos retirados das bermas das praias e das dunas são transportados até sedimentarem em 
bancos de areia submersos bastante afastados das bermas, os bancos de areia ‘offshore’. Estas formações 
são a resposta natural de proteção costeira pois vão dissipar a energia inicial da agitação marítima 
incidente nestes bancos e a sua formação é, naturalmente, proporcional à erosão provocada nas bermas 
e dunas durante uma tempestade.  
É de interesse referir que costuma ser a primeira grande tempestade de inverno aquela que mais 
movimentação sedimentar causa numa costa, já que retira todo o material acumulado durante o período 
do verão, período característico de ondulação pouco energética e de pequena dimensão, parcial ou 
completamente para o banco de areia submerso de proteção. Durante o período de tempestade existe um 
menor transporte sedimentar litoral, ocorrendo transversalmente em relação à costa, para o referido 
banco de areia. [4] 
2.3.2.2. DINÂMICA SEDIMENTAR APÓS O PERÍODO DE TEMPESTADE 
Como referido nos pontos anteriores, após os pontuais períodos de tempestades regressa o período de 
‘calmaria’ caracterizado pelas ondas de pequena dimensão e pouca energia, ondas que ocorrem na maior 
parte do ano com uma incidência de reiterada obliquidade, de persistente direção e duração com alguma 
variabilidade energética ao longo do tempo. Devido a estas referidas características o transporte 
sedimentar será, por estas ondas, influenciado em valor e direção com maior significado para os períodos 
logo após as tempestades que é nesta altura que existe mais sedimento ‘offshore’ passível de ser 
transportado. [4] 
 





Durante a propagação das ondas na zona de rebentação o material existente nos bancos de areia de 
proteção é transportado, em suspensão, até à berma. Após a rebentação da ondulação e o seu 
espraiamento sobre a berma, a água infiltra-se na areia até à superfície freática sendo eventualmente 
devolvida ao mar. Durante o refluxo quer a massa líquida em movimento, quer a energia do fenómeno 
é menor do que durante o espraiamento devido à percolação existente, o que faz com que a água não 
consiga carregar a mesma quantidade de sedimento de volta para o mar (ver figura 4). Desta forma, este 
tipo de ondulação, com um espaçamento de vários segundos entre ondas, fomenta a acumulação 
sedimentar na berma, mas apenas enquanto existe material ‘offshore’ disponível para ser carregado. [4] 
 
 
Figura 4 - Fenómenos ocorrentes após o período de tempestade - Richard Silvester, John R S Hsu (1997) 
A inclinação dos taludes da berma da praia é resultante do tipo de sedimento existente, mais 
concretamente da sua granulometria, isto é, o material fino origina inclinações mais suaves do que o 
material de granulometria superior. Apesar da areia estar muito solta logo após ser depositada na berma 
da praia, esta vai ficando cada vez mais compacta com a contínua incidência deste tipo de ondas. [4] 
2.3.3. MARÉS, CORRENTES E CONDIÇÕES ESTUARINAS 
Numa análise global, as velocidades de escoamento devido às marés são pequenas tendo pouca 
relevância nas taxas de transporte sedimentar anuais. Este fenómeno apenas promove um transporte 
transversal em relação à costa e só ganha uma relevância considerável no caso de existirem 
estreitamentos, como embocaduras, sejam estas naturais ou artificiais. É interessante salientar que em 
situação de tempestade será durante a maior amplitude de maré que a influência da agitação marítima 
será maior, provocando maiores níveis de erosão costeira o que pode ser justificado pelo registo das 
tempestades mais devastadoras ocorrerem durante períodos de preia-mar. [4] 
Atualmente alterou-se a perceção do impacto das correntes marítimas no transporte sedimentar, não 
sendo dada tanta importância a este fenómeno já que é, de facto, possível que o transporte litoral se 
possa também dar na direção contrária às correntes. No entanto, dependendo das condições, as 
velocidades de escoamento provocadas pelas correntes marítimas podem atingir valores consideráveis, 
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Nas zonas estuarinas existe uma interação estratificada entre massas líquidas distintas, uma de água 
salgada e outra de água doce, a primeira com um escoamento em profundidade em direção ao estuário 
e a segunda, de menor densidade, escoada mais próxima da superfície na direção do mar. Ao longo desta 
interface existem pontos onde os movimentos sedimentares causados por estas correntes se anulam 
mutuamente levando a uma acumulação de sedimentos e subsequente deposição dependendo da 
localização do ponto de ocorrência do descrito fenómeno e do ciclo da maré. Os rios sempre foram uma 
importante fonte de alimentação sedimentar para as praias, através da contribuição de consideráveis 
volumes anuais para o sistema litoral, facto esse que tem vindo a ser alterado devido a ações 
antropogénicas. [4] 
2.3.4. BALANÇO SEDIMENTAR E TRANSPORTE TOTAL 
Sendo normal a existência de uma direção predominante do transporte litoral, numa perspetiva de análise 
é possível verificar que a ondulação incidente pode ser proveniente de diferentes quadrantes levando 
diferentes direções de transporte. Se forem definidas duas direções distintas, como por exemplo, para a 
esquerda e direita da costa poderá dizer-se que o transporte longitudinal será para um ou para outro lado 
durante diferentes períodos do ano. [7] 
Denominando Qe como o transporte sedimentar para a esquerda e Qd para a direita, com o primeiro 
negativo e o segundo positivo então o balanço anual de massas sedimentares será definido como: !"#$	 = 	!'	 + 	!#	
Desta forma o balanço anual pode variar, teoricamente, entre zero e magnitudes da ordem dos milhões 
de metros cúbicos em determinados locais com o transporte total de massas Qt a ser definido por: !$	 = 	 |!'| 	+ 	 |!#|	
É possível, então, que um elevado transporte total corresponda a um balanço de massas sedimentares 
próximo de zero. [7] 
A nível de aplicação, para cada conceito (balanço sedimentar vs transporte total) existe uma utilização 
distinta. É exemplo a utilização da definição de transporte total para prever taxas de acumulação de 
sedimentos em canais de navegação, enquanto o balanço sedimentar está mais relacionado com taxas de 
acumulação e erosão das praias junto a quebramares. [7] 
2.3.5. MAGNITUDE E DIRECÇÃO DO TRANSPORTE LITORAL 
Para além da compreensão dos fenómenos envolvidos no transporte sedimentar litoral a sua análise e 
quantificação é uma tarefa imprescindível para o estudo da erosão costeira ou para qualquer projeto de 
estruturas marítimas ou proteção costeira, mas que no entanto, é fisicamente de difícil execução, sendo 
que o mais comum será encontrar estudos de ambiente laboratorial baseados em modelos de escala 
reduzida cujas conclusões são depois matematicamente extrapoladas para condições reais. Em seguida 
serão enumeradas algumas metodologias que podem ser aplicadas diretamente no local de estudo ou 
ensaios laboratoriais. 
2.3.5.1. OBSERVAÇÃO VISUAL 
Uma forma bastante grosseira de avaliação da direção e quantidade de sedimentos transportados é 
através da observação da deposição sedimentar quando estes encontram obstáculos, naturais ou 
antropogénicos, que interrompem a deriva litoral. A interrupção do fluxo natural dos sedimentos por 
grandes estruturas como quebramares ou mesmo esporões pode fornecer importantes indicações da 
direção seguida pelo sedimento em termos do seu balanço de massas bem como, a longo prazo, da sua 
magnitude. Os registos dos volumes e locais de dragagens portuárias, quando disponíveis, são excelentes 
indicadores dos caminhos de transporte sedimentar e da sua taxa de acumulação. 





Qualquer outra técnica que forneça elementos visuais passíveis de fornecerem uma noção geral da 
evolução costeira da área em estudo é válida, como por exemplo o recurso a fotografias aéreas ou 
ortofotografia. No entanto, para que as estimativas tenham significado é necessário que os dados se 
refiram a registos ao longo de uma década ou mais, de modo a que os resultados representem o balanço 
de massas a médio e longo prazo. 
2.3.5.4. ANÁLISE GRANULOMÉTRICA 
Através da granulometria dos sedimentos em estudo é possível retirar informações sobre a distância de 
transporte, já que o grão transportado vai diminuindo de tamanho ao longo do trajeto que efetua através 
da mitigação sofrida, quer por erosão físico-química devido à água salgada, quer por ação do choque 
com outros sedimentos – [8]. Esta metodologia não pode ser utilizada em qualquer situação, já que a 
erosão sofrida por determinados minerais é de pouca expressão. 
Esta técnica tem como ponto negativo a sua pouca fiabilidade, pois muitos outros fatores não 
controláveis ou quantificáveis levam à diminuição da dimensão ou erosão dos minerais, como variações 
de energia ou locais de origem dos sedimentos. 
2.3.5.2. IDENTIFICADORES DE SEDIMENTOS, SAND TRACERS 
Denomina-se “sand tracers” ou identificadores de sedimentos a metodologia que tem por base o recurso 
a substâncias fluorescentes para marcação dos sedimentos naturais das praias ou mesmo a envolvência 
dos mesmos em cápsulas, desde que estes mantenham as suas propriedades hidrodinâmicas. Entre alguns 
dos tipos de identificadores mais utilizados encontram-se os radioativos grãos de alumínio utilizados 
para medições ao largo que retratam os sedimentos (proporcionando uma mais fácil localização 
posterior, na praia, através de magnetómetros) ou então a simples identificação e observação de minerais 
específicos, que acabam por funcionar como identificadores. 
2.3.5.3. ARMADILHAS DE TRANSPORTE DE FUNDO 
As armadilhas de transporte de fundo têm como objetivo medir sedimentos transportados em suspensão 
quantificando o transporte segundo um plano vertical medido a partir do fundo. Outro tipo de armadilhas 
sedimentares, como o que a figura 5 apresenta, pretende quantificar o transporte existente nos fundos 
marinhos ou “bedload”. 
 
Figura 5 - Exemplo de uma armadilha de transporte de fundo (www.rickly.com) 
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2.3.6. EMBOCADURAS, NATURAIS E ARTIFICIAIS, E SUA INFLUÊNCIA NO TRANSPORTE SEDIMENTAR 
Por definição são zonas da costa que fazem a ligação entre uma grande e aberta massa de água (lago, 
mar ou oceano) com outro, normalmente, de dimensões inferiores (baía, lagoa, rio ou estuário) através 
de um corpo de terra. Estas zonas costeiras são caracterizadas por uma hidrodinâmica e dinâmica 
sedimentar particular e complexa, dados os diferentes fenómenos e forças naturais lá atuantes, sendo 
definidas fisicamente pela designada garganta da embocadura – zona com uma menor área em secção 
transversal e dessa forma menores velocidades – e pelo canal de navegação, área de maior profundidade 
com a possibilidade de ter vários canais secundários afluentes que podem migrar, alternar ou 
desaparecer. Este canal, dito principal, pode inclusivamente vir a ser dragado com a finalidade de manter 
as condições de segurança para a navegabilidade marítima. Devem ser também distinguidos dois tipos 
de embocaduras, a de maré ou ‘tidal inlet’ com um relevante escoamento tanto para dentro, como para 
fora da sua garganta dependendo da variação do nível de água influenciado pelas marés e a embocadura 
fluvial caracterizada pelas descargas de massas de água provenientes dos rios e pouco influenciada pelas 
marés astronómicas. [7] 
As embocaduras naturais, sem a construção de esporões ou quebramares e sem recurso a dragagens, têm 
tendência para ganharem irregularidades no seu traçado, perder profundidade por acumulação 
sedimentar ou mesmo sofrer translação do canal de navegação ao longo da costa por efeito da agitação 
marítima incidente. Denominam-se embocaduras artificiais aquelas que, por necessidade, foram 
estabilizadas com recurso a estruturas de proteção costeira ou são dragadas de forma a manter a 
navegabilidade, proporcionando as profundidades requeridas pelos navios e diminuindo a meandrização 
do canal. Este tipo de estabilização, para além da referida manutenção de navegabilidade, visa fixar a 
localização do canal e confinar as correntes de maré ao mesmo, facilitando a movimentação dos 
sedimentos acumulados no interior da embocadura. [7] 
Em seguida apresentam-se exemplos gráficos de embocaduras naturais e artificias, figuras 6 e 7. 
 
 
Figura 6 - Embocadura natural ou não estabilizada (CEM 2003) 







Figura 7 - Embocadura artificial ou estabilizada (CEM 2003) 
Em conjunto com o grafismo apresentado anteriormente – Figura 6 e 7 – deve ser referido que durante 
a fase de enchente, as correntes retiram os sedimentos acumulados nos bancos de areia de vazante e 
bancos de areia interiores, o escoamento converge e acelera na zona da garganta da embocadura, 
perdendo posteriormente velocidade e divergindo, depositando os sedimentos transportados no 
designado banco de areia de enchente. Em sentido inverso, durante a fase de vazante, a direção do 
escoamento é a contrária retirando os sedimentos do banco de areia de enchente, dos bancos de areia 
marginais e dos canais da embocadura e transportando-o para o exterior, acabando por haver a deposição 
sedimentar nos bancos de areia de vazante que se localiza normalmente no encontro entre a embocadura 
e o oceano. [7] 
Desta forma a dinâmica sedimentar de uma embocadura é o resultado da interação entre as correntes de 
maré associadas aos períodos de enchente e vazante e as correntes da deriva litoral que percorrem a 
costa, consequência da obliquidade das ondas incidentes. A partir de barlamar, a ondulação oblíqua 
incidente transporta os sedimentos em direção às embocaduras onde, devido à rebentação dessas ondas 
nos bancos de areia de vazante o sedimento direciona-se para o interior da embocadura ou para as praias 
a sotamar, alargando por vezes o referido banco de areia em direção a essas mesmas praias. Já a sotamar 
das embocaduras os fenómenos de refração das ondas no banco de areia tendem a diminuir a sua 
obliquidade em relação à linha de costa e, desta forma, a magnitude do transporte sedimentar. É possível 
que esta direção do transporte de sedimentos possa mesmo vir a ser revertida, isto é, passar a ser dirigida 
para a embocadura a partir de sotamar, como consequência das correntes de difração ou correntes 
circulares aí existentes e efeitos das marés, Figura 8. Outros processos capazes de influenciar a dinâmica 
e a morfologia das embocaduras que podem ser referidos, serão o efeito causado pelo vento, as 
diferenças de salinidade entre o oceano e o interior do porto, interações entre correntes e ondas, 
descargas fluviais, a geologia subjacente ou mesmo a própria orientação das embocaduras. [7] 
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Figura 8  - Interação entre correntes de maré e correntes de deriva litoral (CEM 2003) 
Com base nas características da embocadura e da dinâmica sedimentar local podem ser consideradas 
também dois tipos distintos de embocaduras, equilibrada e não equilibrada. Uma embocadura natural, 
no designado equilíbrio dinâmico caracteriza-se por ter um balanço a longo prazo, na ordem das décadas, 
entre o fluxo de água na embocadura e o fluxo sedimentar de e para a embocadura e praias adjacentes. 
A curto prazo (dias a anos) os eventos cíclicos como mudanças de agitação incidente devido a alterações 
climáticas ou eventos tempestuosos extremos podem temporariamente quebrar esse equilíbrio levando 
mesmo a que uma embocadura em equilíbrio possa continuar a necessitar de intervenções de dragagem 
de forma a serem garantidas condições de navegabilidade. Já uma embocadura não equilibrada tende a 
verificar uma constante acumulação de sedimentos provenientes da deriva litoral, quebrando o 
transporte litoral para sotamar a partir do banco de areia de vazante. Podem ser referidos como exemplos 
de embocaduras com estas condições aquelas que migram ao longo da costa, que encerram devido à 
excessiva acumulação de sedimentos no canal de navegação ou que se encontram em processo de 
alargamento/estreitamento. Para que esta se mantenha aberta é imprescindível que os sedimentos que 
vai recebendo sejam divergidos dos seus canais principais ou que estes sofram translação. Se tal não 
acontecer terá que ser transportado devido à ação da ondulação ou de correntes na direção contrária da 
garganta da embocadura, de encontro a bancos de areia interiores, exteriores, bancos de areia nas praias 










2.4. AS ZONAS COSTEIRAS E AS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 
2.4.1. ALTERAÇÕES GLOBAIS NATURAIS E ANTROPOGÉNICAS 
As alterações globais são definidas como alterações ocorridas à escala do planeta Terra, como 
consequência da interação entre os subsistemas terrestres, nomeadamente a litosfera, hidrosfera, 
criosfera, atmosfera e biosfera bem como da própria evolução do sistema global e dos seus processos 
físico-químicos e biológicos. Nos últimos milénios, muito particularmente nos últimos dois séculos 
(XIX e XX), as sociedades humanas, concretamente as suas atividades, tem provocado notórias 
alterações globais ao meio ambiente terrestre dada a natureza, intensidade e amplitude geográfica dessas 
mesmas atividades. Classificadas de acordo com a sua origem estas alterações globais podem ser 
naturais ou antrópicas (antropogénicas), sendo que estas últimas se dão normalmente em curtos 
intervalos de tempo, mas de forma recorrente, o que leva a que atualmente sejam simplesmente 
designadas por alterações globais, não restando dúvida que a sua origem é relacionada com a atividade 
humana. É de grande dificuldade identificar, contextualizar e separar claramente as alterações globais 
antropogénicas da variabilidade natural dos enumerados subsistemas terrestres resultantes de alterações 
globais naturais. [2] 
2.4.2. ALTERAÇÕES GLOBAIS SISTÉMICAS E CUMULATIVAS 
Antes de referir e analisar os impactos das alterações climáticas nas zonas costeiras é importante 
distinguir as definições de alterações globais sistémicas – aquelas sentidas à escala do sistema terrestre 
– das alterações globais cumulativas que embora se manifestem a nível local ou regional tem um impacto 
a nível planetário, ou porque a sua amplitude é global ou porque a sua intensidade é de tal modo elevada 
que gera uma situação pontual de âmbito geral (como por exemplo, colocar em risco um recurso natural 
à escala mundial). [9] 
As alterações climáticas que têm um significativo impacto nas zonas costeiras são, sem dúvida, as de 
origem antrópicas e estas constituem uma alteração global sistémica. Podem ser referidos como 
exemplos claros desses impactos, a subida do nível médio do mar, o aumento da sua temperatura média 
(em particular a pouca profundidade), o aumento da acidez do mar e suas variações de salinidade bem 
como alterações no clima de agitação marítima e na circulação oceânica. São então consideradas 
alterações climáticas as mudanças de clima provocadas direta ou indiretamente às atividades humanas 
que modificam a composição global da atmosfera e aumentam a variabilidade climática natural registada 
em comparáveis períodos de tempo. [10] 
2.4.3. RESPOSTAS ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS, MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 
As sociedades humanas desenvolveram dois tipos distintos de resposta às grandes variabilidades 
climatéricas que atualmente se fazem sentir, a mitigação e a adaptação. A primeira é uma interferência 
do ser humano nas suas atividades, a nível global, como tentativa de reduzir as causas e potenciar os 
sumidouros de gases com efeito estufa. Já a adaptação, de natureza cíclica com objetivos marcadamente 
locais, é um processo de ajustamento da sociedade ao clima atual e futuro, visando moderar (ou mesmo 
eliminar) os gravosos impactos de tais alterações climatéricas e explorar possíveis oportunidades, 
culminando com uma intervenção humana nos ambientes naturais de forma a facilitar esse ajustamento. 
A adaptação pode ser tanto espontânea, autónoma ou reativa – uma resposta às mudanças e impactos 
sem planeamento consciente ou explícito – como pode ser delineada antecipadamente, como um 
processo estratégico baseado em previsões e cenários socioeconómicos, climáticos e de impactos sobre 
setores e sistemas humanos, mas também naturais.  
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É importante também referir o modo como essa adaptação pode ser realizada, sendo esta de forma 
incremental, visando manter a integridade do sistema, ou transformativa, em que a própria adaptação 
altera os fundamentos do sistema em resposta aos efeitos e impactos sentidos. [10] 
2.4.4. IMPACTOS DAS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS ANTROPOGÉNICAS NAS ZONAS COSTEIRAS 
2.4.4.1. FENÓMENOS DE CURTA DURAÇÃO, TEMPESTADES EXTRATROPICAIS E AGITAÇÃO MARÍTIMA EXTREMA 
Devido à sua localização geográfica, região Nordeste do Atlântico Norte, Portugal experimenta 
fenómenos meteorológicos como tempestades extratropicais e ciclones tropicais, cujo núcleo de 
depressão associada tem normalmente uma direção de deslocação situada entre sul e noroeste, afetando 
a costa durante pequenos intervalos de tempo (normalmente cerca de 3 dias) e originando uma 
sobrelevação temporária do nível do mar por abaixamento da pressão atmosférica (sobrelevação 
meteorológica ou “storm surge”, bem como ondas de elevada altura. Os referidos fenómenos serão tanto 
ou mais problemáticos se a sua passagem pela costa coincidirem com a fase de preia-mar e sobretudo 
com preia-mar de uma maré viva e podendo originar galgamentos e inundações temporárias de zonas 
mais ou menos extensas do litoral, bem como possível destruição de infraestruturas e património 
edificado que se situe em zonas mais vulneráveis já que as referidas condições potenciam os efeitos 
destrutivos do mar e das suas ondas. O valor da sobrelevação meteorológica é tanto maior quanto mais 
cavada for a depressão associada ao temporal, que no caso de Portugal apenas atingem valores máximos 
em alguns locais do litoral noroeste e são da ordem de 1 metro. [11] 
2.4.4.2. SUBIDA DO NÍVEL MÉDIO DO MAR 
Importa salientar, antes de mais, a distinção entre os conceitos de nível médio global do mar (NMGM) 
e de nível médio local do mar (NMLM). A variação do primeiro, NMGM, resulta de uma variação do 
volume total da água dos oceanos e/ou de uma variação do volume das bacias oceânicas e é medido 
relativamente ao centro gravítico do planeta, não sendo, devido a variações locais e regionais da 
temperatura superficial do mar, salinidade, pressão atmosférica, correntes oceânicas e fenómenos 
denominados como Oscilação Sul (El Niño e Oscilação Decenal do Pacífico), uniformes em todos os 
pontos do oceano.  
É factual que desde a segunda metade do século XIX, o NMM tem subido devido a alterações climáticas 
de origem antropogénicas. Durante o século XX essa subida ficou registada entre os 15 e 20 centímetros 
(ver figura 9), isto é, aproximadamente 1.5 a 2 mm/ano com um relevante aumento desses valores anuais 
no fim do referido século. Medições efetuadas com recurso a satélite durante a última década indicam 
que esta subida teve um grande aumento, passando então para os 3.1 mm/ano, significativamente maior 
do que a média do último século. Projeções atuais sugerem que estes níveis de aumento do NMM tendem 
a aumentar ainda mais durante o século XXI, havendo, no entanto, controvérsia nos valores desse 
aumento. [12] 






Figura 9 - Taxas de variação do nível médio do mar relativamente ao centro gravítico da Terra, 1993-2012 
(adaptado de IPCC, 2014) 
No caso específico de Portugal este aumento apresenta uma magnitude relativamente reduzida 




Figura 10 - Projeção de subida do nível médio do mar para Cascais, Portugal [PSMSL] 
 
A médio e longo prazos (2050-2100), o aumento do NMGM irá tornar-se uma componente da maior 
relevância para situações de agravamento do galgamento, inundação e erosão costeira, não havendo 
atualmente um nível suficiente de conhecimento sobre impactos ou mesmo estimativas de custos 
associados. 
2.4.4.3. CLIMA DAS ONDAS NO LITORAL DE PORTUGAL CONTINENTAL 
De forma a caracterizar corretamente o regime de agitação marítima existente em Portugal Continental 
importa referir que este é de alta energia, com níveis energéticos a decrescer em latitude, influenciado 
essencialmente pela ondulação de noroeste (que tem como origem, tal como referido nos pontos 
anteriores, depressões geralmente muito cavadas da região do Atlântico Norte).  
Operacionalização de Políticas de Gestão de Sedimentos a Norte do Porto de Leixões. 
	
 
	 	   
16	
Da análise comparativa com a costa Atlântica Europeia, este regime é dos mais ativos e vulneráveis, 
com uma média anual da altura significativa das ondas, Hs, de 2-2,5 metros e períodos de pico de 
potência ao largo na ordem dos 9-11 segundos. [2] 
Aliado às alterações climáticas que provocam uma mudança relevante no clima de agitação marítima ao 
largo da costa continental portuguesa, encontra-se, e deve ser referido com distinta relevância, uma 
rotação dextrogira de 5-10º na direção das ondas para o horizonte temporal de 2100. [11] Esta rotação 
aumenta a componente vetorial paralela à costa, podendo intensificar o transporte sedimentar de norte 
para sul, provocando maior erosão nos segmentos arenosos lineares da costa ocidental [14] 
Estudos mais recentes [15] apontam para um aumento muito significativo do valor médio anual da altura 
significativa das ondas em toda a região do Atlântico Norte com latitude superior a 50ºN, sobrepondo-
se à variabilidade inter-anual do referido valor um acréscimo entre os 20 e 40% ao longo do século XX. 
Este aumento, conjugado com velocidades médias do vento superiores em 20 % nas mesmas regiões, 
ajudam a explicar o aumento da erosão observada nestas mesmas zonas costeiras. 
2.5. VULNERABILIDADE E RISCO COSTEIRO 
Estes dois conceitos de grande importância na caracterização de uma zona costeira devem ser 
corretamente distinguidos entre si. A vulnerabilidade relaciona-se com o grau de sensibilidade das zonas 
costeiras aos fenómenos de agitação marítima e ação energética do mar enquanto que o risco costeiro é 
indicativo das possíveis perdas causadas pelos fenómenos naturais. Desta forma, facilmente será 
percetível que a uma zona de elevada vulnerabilidade às ações energéticas do mar possa não estar 
associada uma zona de elevado risco costeiro, bastando para isso que no local em causa não existam 
valores ambientais ou patrimoniais, como centros habitacionais, muito frequente no caso especifico da 
costa de Portugal Continental. 
A vulnerabilidade pode ser estudada e analisada com base na ponderação entre fatores com valores 
compreendidos entre 1 (muito baixa vulnerabilidade) e 5 (muito alta vulnerabilidade), uns qualitativos 
(características naturais da costa e ação do Homem) e outros quantitativos, como se apresenta nas tabelas 
1 e 2. 
Fatores Qualitativos: 
• Geologia – GL; 
• Geomorfologia – GM; 
• Revestimento do solo – RS; 




• Cota topográfica – CT; 
• Distância à linha de costa do local de referência – DC; 
• Máxima amplitude de maré – AM; 
• Máxima altura de onda significativa – AO; 
• Taxa de erosão/acreção – EA. 
 






Tabela 1 - Classificação de vulnerabilidade dos parâmetros segundo critérios quantificáveis (Coelho, 2005) 
 
A cota topográfica – CT – naturalmente interfere linearmente no grau de vulnerabilidade, isto é, quanto 
maior for a altitude menor será a vulnerabilidade do local. A taxa de erosão/acreção está intimamente 
relacionada com o avanço/recuo linear por unidade de tempo, sendo de salientar que à medida que tende 
para valores negativos (verificando-se fenómenos de erosão) a vulnerabilidade do local em questão 
aumenta. Outro fator relevante a salientar é o da distância à linha de costa, onde logicamente quanto 
mais próximo da linha do mar mais vulnerável será o sitio em análise. 
 
Tabela 2 - Classificação de vulnerabilidade de parâmetros segundo critérios qualitativos (Coelho, 2005) 
Os parâmetros apresentados são de importante conhecimento de forma a basearem futuras estratégias 
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OPERAÇÕES DE DRAGAGEM E 
MOVIMENTAÇÃO DE DRAGADOS 
 
3.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Definem-se como extração de sedimentos as intervenções de desassoreamento das zonas de escoamento 
e de expansão de águas de superfície (quer correntes, quer fechadas) bem como da faixa costeira, como 
portos marítimos, embocaduras ou estuários, das quais resultam retiradas de material aluvionar granular 
depositados ou transportados pelo escoamento nas massas de água de superfície, em suspensão ou por 
arrastamento, independentemente da granulometria e da composição química, nomeadamente siltes, 
areia, areão, burgau, godo, cascalho, terras arenosas e lodo diversos. [16] 
As dragagens são essenciais para a manutenção da navegação de entrada, saída e no interior dos portos 
marítimos ou para empreitadas de desenvolvimento e expansão dos mesmos, mas também podem ser 
uma opção para operações de controlo de cheias, reposição sedimentar ou de forma a manter a 
capacidade de transporte sedimentar de ambientes costeiros e marinhos – a deriva litoral. A maior parte 
do material dragado é, por natureza, pouco ou nada contaminado por atividades antropogénicas, mas há, 
no entanto, uma parte de sedimentos contaminado ao ponto que tem que se tomar as necessárias 
precauções de proteção ambiental de forma a serem despejados. 
Sedimentos dragados são reconhecidamente parte de um ciclo sedimentar natural. Sendo assim, 
considerando as opções adequadas de políticas de gestão sedimentar, é sempre preferível manter o 
material dragado no mesmo sistema sedimentar que o originou, se, de facto, for ambientalmente, 
tecnicamente, socialmente e economicamente viável. 
3.2. CUSTOS OPERACIONAIS DE DRAGAGENS 
3.2.1. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA TEORIA ECONÓMICA A OPERAÇÕES DE DRAGAGENS 
A Teoria Económica estabelece uma triangulação clássica entre trabalho, tecnologia e capital que serve 
de sustentação para o que a mesma define como produção, isto é, a transformação de bens e serviços 
noutros bens e serviços, Figura 11. 
 
Figura 11 - Fatores necessários à criação de bens e serviços (Dragagens. Fundamentos técnicos e impactos, 
2011) 
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Neste tipo de operações o trabalho é executado por Homens, de características particulares. 
Especializados, elevado nível técnico e formação constante de forma a responder aos constantes avanços 
técnicos da arte e facilmente adaptáveis a condições laborais adequadas (localização geográfica, regime 
de trabalho por turnos 1/1 – um dia a bordo, um dia de descanso) 
O parâmetro Tecnologia, nesta área, está relacionada com as máquinas utilizadas nestas operações, as 
dragas, que são também peça essencial em todo este processo. Estes navios de tipologia particular, 
abordados futuramente neste capítulo, tem normalmente valores de construção bastante elevados. A 
título de exemplo, o navio mercante convencional que mais se assemelha a uma draga de sucção em 
marcha (trailer) é um graneleiro, denominado bulkcarrier, cuja construção tem um custo aproximado 
de 30 milhões de Euros (para o modelo Handy de dwt1 50000ton) enquanto que um trailer de dwt 
equivalente poderá custar cerca de 130 milhões de Euros. Este diferencial, na ordem dos 100 milhões 
de Euros, é justificado pela quantidade e qualidade de tecnologia de ponta que as dragas necessitam 
(equipamentos, serviços, sistemas eletrónicos e informáticos, automatismos, etc.). É possível, hoje em 
dia, que estes navios consigam dragar com precisão a 150 metros de profundidade, num clima de 
agitação marítima com vagas na ordem dos 2 a 3 metros. [17] 
O fator Capital, descrito na figura 11, corresponde aos altos níveis de investimento que a construção de 
navios deste género implica. Por exemplo, para o triénio 2008-2011, o plano de investimento das quatro 
maiores empresas de Benelux apresentava valores da ordem dos 4 mil milhões de Euros. A par dos fortes 
investimentos efetuados pelas empresas do setor, importa referir que grande parte das suas operações 
(cerca de 50%) são realizadas fora do continente europeu, sendo elementos dinamizadores do mercado 
exportador e contribuindo para a riqueza dos seus países de origem. 
Um ultimo aspeto de relevância para a análise económica do setor será a referencia ao altíssimo valor 
acrescentado apresentado por esta atividade. Um metro cúbico de sedimentos dragados proveniente do 
trabalho humano, operação do equipamento e investimento efetuado, isto é, a diferença entre os valores 
finais e iniciais dos bens obtidos no processo de produção tem inerente um alto valor acrescentado. [17] 
3.2.2. CUSTOS DE UMA OBRA DE DRAGAGEM 
Com base numa análise do setor apresentado no estudo “Dragagens. Fundamentos, técnicas e impactos” 
[17] é possível verificar a diferença entre obras de dragagem e a industria da construção civil, em termos 
de custos operacionais. Enquanto que esta última indústria referida apresenta volumes de custos fixos 
na ordem dos 20% e de custos variáveis nos 80%, as obras de dragagens, de uma maneira geral, fixam 
os seus custos variáveis nos 35% e os fixos nos 65%. 
Esta alta percentagem de custos fixos, associados a operação de dragagem, são justificados pelas 
características apresentadas pelos elementos intervenientes neste processo. Os trabalhadores, altamente 
especializados, são na sua maioria fixos. Outro elemento que inflaciona a parcela de custos fixos está 
associado ao custo de inatividade, isto é, a necessidade de equipamentos de manutenção permanentes e 






1dwt é a abreviatura de deadwight tonnage e corresponde ao peso que um determinado navio pode 
transportar em segurança 





Através de uma análise global, verifica-se que os custos de uma dragagem englobam: 
• Mão-de-obra – difícil de encontrar, maioritariamente fixa e de regime laboral de valor elevado 
(o referido regime de 1/1 vai requerer 4 tripulações por draga – 2 tripulações a trabalhar em 2 
turnos e 2 de descanso); 
• Amortizações de maquinaria – Devem ser realizadas o mais rapidamente possível de forma a 
ser possível acompanhar a contínua e frequente necessidade de renovação de equipamentos, 
natural desta industria, não perdendo assim competitividade. A ocupação contínua do 
equipamento torna-se uma obrigatoriedade para a empresa de dragagem; 
• Seguros – ocupam uma parte significativa dos custos já que os prémios anuais apresentam 
valores bastante consideráveis, mas obrigatórios para qualquer empresa do ramo; 
• Desgaste – este tipo de equipamento é de facto muito sensível aos diferentes materiais dragados, 
o que origina grande disparidade entre orçamentos apresentados. O custo de desgaste de uma 
dragagem de 1 metro cubico em areias de 500 microns é 5 vezes superior à dragagem em lama 
e 35 vezes superior a dragagem de blocos de 15cm; 
• Globalização – isto é, a internacionalização da atividade de dragagem obriga a que o empreiteiro 
esteja preparado para executar obras em diferentes locais, alguns dos quais subdesenvolvidos, 
obrigando à deslocação de todos os meios necessários para eventuais reparações ou 
manutenções da maquinaria utilizada. 
Como se pode verificar pela figura 12, 60 a 65% dos custos de uma dragagem são devidos à maquinaria 
necessária para a sua execução, 15 a 20% proporcionado pela mão-de-obra e 20% representam custos 




Figura 12 - Custos envolvidos numa dragagem (Dragagens. Fundamentos, técnicas e impactos, 2011) 
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3.2.3. RISCOS OPERACIONAIS NUMA OBRA DE DRAGAGEM. TIPOLOGIAS CONTRATUAIS. 
De forma bastante particular, o risco intrínseco à execução deste tipo de obra leva a que a sua 
planificação seja realizada com o maior rigor possível. 
O primeiro motivo para o elevado risco existente prende-se com o facto de esta ser realizada em meio 
marinho, já que não pode ser aplicável toda a experiência existente em obras de escavação em terra. A 
monotorização exaustiva que o meio marinho requer traduz-se num trabalho de 24 sobre 24 horas, 7 
dias por semana. Outro motivo que leva a um considerável grau de incerteza na escolha do equipamento 
a utilizar e no correspondente cálculo de produções é a problemática escassez de dados disponíveis sobre 
a natureza do material a dragar. Avarias e imprevisibilidade meteorológica são outros inconvenientes 
que aumentam o referido risco associado. 
Desta forma, é facilmente percetível como é que esta atividade se torna de alto risco, ainda para mais 
quando o lucro estará sempre limitado ao valor previamente contratualizado. O risco de ruína, sem que 
hajam grandes percalços, numa obra de dragagem pode facilmente chegar a duas ou três vezes o valor 
do contrato, bastando variar o tipo de solo a dragar. 
O risco que cada um dos intervenientes contratuais aceita assumir vai definir o tipo de contrato a 
celebrar. Como se observa na figura 13, os contratos variam entre situações onde o menor preço leva ao 
risco máximo para o cliente e mínimo para o empreiteiro ou o extremo contrário, onde se fixa um preço 
independentemente do volume a dragar, com o empreiteiro a assumir o risco máximo em beneficio do 
risco mínimo para o cliente. Num cenário ideal de relação empreiteiro/cliente, o risco deve ser sempre 
assumida pela parte que o melhor consegue controlar e gerir, minimizando as consequências para todas 
as partes. 
 
Figura 13 - Riscos associados a diferentes tipos de contrato (Dragagens. Fundamentos, técnicas e impactos, 
2011) 





3.3. EQUIPAMENTO PARA EXTRAÇÃO E MOVIMENTAÇÃO DE SEDIMENTOS 
Nos processos operacionais de dragagem e movimentação de sedimentos existem essencialmente dois 
tipos distintos de equipamentos: dragas mecânicas e dragas hidráulicas de sução. Paralelamente às 
dragas propriamente ditas é essencial referir outros equipamentos auxiliadores neste tipo de operações, 
tais como dispositivos flutuantes, barcaças, gruas, guinchos, camiões, entre outros já que associado à 
remoção, ou melhor, às operações de dragagem em si também se associam o transporte dos dragados e 
respetiva colocação no seu destino final. Um outro exemplo de equipamento auxiliar às operações 
desenvolvidas pelas dragas são os denominados fluificadores (‘fluidizers’). 
3.3.1. DRAGAS MECÂNICAS 
Denominam-se equipamentos mecânicos de dragagem, todos aqueles cuja ação sobre o terreno se realiza 
apenas por meios mecânicos. Já dependendo das características desses meios mecânicos, as dragas 
podem ser classificadas nos seguintes tipos, dragas de alcatruzes, dragas escavadoras e dragas de 
caçambas. 
Normalmente este tipo de equipamento é do tipo estacionário, sendo que os sedimentos dragados serão 
colocados em depósitos de batelões de forma a serem posteriormente transportados e depositados em 
local adequado. 
3.3.1.1. DRAGAS DE ALCATRUZES 
Este tipo de dragas, representado na figura 14, teve o seu pico de sucesso e utilização nos anos 1960 a 
1980, não sofrendo grande evolução desde esse tempo. Atualmente estão a cair em notório desuso, sendo 
substituídos por dragas mecânicas de retroescavação. 
 
Figura 14 - Draga de alcatruzes (Luís Sánchez Guerra, FPS Dragados) 
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A draga de alcatruzes é definida pela capacidade unitária do alcatruz (entre os 400 e 900 litros), cuja 
cadeia sem fim se desloca sobre uma escala de inclinação variável, robusta, instalada sobre um pontão, 
figura 15. Estes são normalmente compostos por aço fundido, com bordas de ataque em aço especial de 
alta resistência à abrasão. No entanto, quando se está perante zonas de materiais muito compactos ou 
mesmo rocha, recorre-se a um tipo de alcatruzes de menores dimensões, mas muito mais robustos e 
dotados de dentes, como se pode verificar na figura 15. 
 
 
Figura 15 - Esquema de uma draga de alcatruzes (SOMAR, SA [31]) 
 
Sendo capazes de remover praticamente qualquer tipo de solo, bem como terrenos rochosos de 
resistência à compressão de cerca de 10 MPa quando dotados de alcatruzes específicos, a limitação deste 
equipamento prende-se com o facto de não suportarem vagas de mar superiores a 0,60 – 0,80 metros e 
dos seus meios de fundeação requererem um amplo espaço de manobra, condicionando o tráfego 
marítimo na área de atividade. Paralelamente, a necessidade de batelões para o transporte e depósito do 
material dragado aumentam substancialmente o custo unitário de dragagem, tornando-o um 










3.3.1.2. DRAGAS ESCAVADORAS 
Este tipo de draga consiste, essencialmente, em retroescavadoras instaladas sobre um contão de pernas 
metálicas, denominados spuds, como se pode ver na figura 16. 
Com o avanço tecnológico no desenvolvimento de grandes retroescavadoras de elevada potência, 
alcance e rendimento este tipo de dragas estão, cada vez mais, a substituir as dragas de rosário, no campo 
das dragas mecânicas. Inicialmente acionados por cabos, o equipamento de retroescavação é agora 
solicitado por meios hidráulicos e instalado sobre uma bancada de rotação (giro) unida rigidamente ao 
pontão e dotada de spuds que fixa a draga à obra e aumenta a absorção de esforços horizontais que se 
produzem durante o processo de escavação. [17] 
 
 
Figura 16 - Draga escavadora (IHC Merwede [32]) 
 
O campo de aplicação deste tipo de embarcação é semelhante ao das dragas de alcatruzes, com 
capacidade ligeiramente superior de remoção rochoso, mas ainda menor resistência às vagas, sobretudo 
com a existência de correntes de fundo que geram grandes esforços nos spuds, podendo mesmo levar à 
sua rotura. O seu trabalho é descontínuo e o seu rendimento limitado, proporcionando um fundo dragado 
bastante irregular. [17] 
A par das dragas de alcatruzes, estes navios necessitam sempre de ser acompanhados, durante as 
operações, por batelões de transporte e depósito dos sedimentos dragados. Desta forma as dragas 
escavadoras são as adequadas para as seguintes tipologias de dragagens: 
• Solos compactos (argilas, margas) e material granular grosso (como cascalhos, blocos, etc.); 
• Materiais rochosos de resistência limitada ou previamente quebrada (com recurso a pega de 
fogo, por exemplo); 
• Dragagem de canais e valas; 
• Remoção de restos de estruturas, enrocamentos e demolição de diques. 
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3.3.1.2. DRAGAS DE CAÇAMBA 
Este tipo de embarcação consiste, essencialmente, num suporte para uma grua que aciona uma caçamba 
de mandíbulas destinada a efetuar a escavação, como se pode constatar pela figura 17. Alguns tipos de 
dragas de caçamba podem inclusive ter várias gruas instaladas na barcaça, funcionando em simultâneo 
e aumentando a sua eficiência operacional. Estas gruas costumam ser do tipo standard (Demag, 
Manitowoc, Liebherr, etc.), de diferentes modelos e tamanhos adaptadas a cada tipo de obra. [17] 
 
 
Figura 17 - Draga de caçamba (Henan Yuntian Crane Co, LTD [33]) 
 
Dependendo do tipo de draga, esta pode ter depósito próprio ou como as anteriormente referidas 
necessitar, também, do auxílio de um batelão para depósito e transporte do material dragado. Já as 
próprias caçambas podem ser de diferentes tipos, caracterizadas pela sua forma ou pelo seu sistema de 
acionamento. Pela sua forma, são utilizadas caçambas articuladas de mandíbulas (bivalves) para 
dragagem de silte e argilas brandas, ou dotadas de dentes com os bordos sobrepostos quando se 
pretendem executar dragagens de areias, argilas e cascalhos. [17] 
Existem ainda caçambas de elevada robustez e peso, também dotadas de dentes nos bordos quando se 
trata de rocha previamente quebrada. Para o caso específico da remoção de peças de grande tamanho 
(enrocamentos ou blocos) recorrem-se a caçambas com garras hidráulicas ou de pinças. 
 





O âmbito de utilização das dragas de caçamba são trabalhos que envolvam escassos volumes, onde a 
própria configuração do local não permite a operação de outras dragas. O rendimento ideal deste tipo de 
embarcação é atingido em solos pouco consolidados (siltes e areias soltas) e apenas recorrendo a 
caçambas apropriadas compensa executar trabalhos de remoção de rocha quebrada e blocos soltos. 
Descontínuo e de escassa precisão, o trabalho destas dragas não permite obter um fundo regular, sendo 
desaconselhada a sua utilização em áreas de reduzida espessura de material a dragar. A maior vantagem 
será mesmo o alcance, para dragagens a grandes profundidades, que é dependente do comprimento dos 
cabos que os tambores da grua podem armazenar. [17] 
3.3.2. DRAGAS HIDRÁULICAS 
3.3.2.1. DRAGAS DE SUCÇÃO EM MARCHA 
Uma draga de sucção em marcha ou trailer é um tipo de embarcação dotada dos seus próprios meios de 
propulsão e de capacidade de armazenamento de produtos sólidos, dependendo da cisterna instalada. Os 
sedimentos a dragar são aspirados através de tubagem própria, que possui um cabeçote de sução cuja 
finalidade será separar os diferentes materiais existentes no fundo marinho, como representado na figura 
18. A bomba existente a bordo cria o vazio necessário no cabeçote para colocar em suspensão na água 
os referidos materiais sólidos. Desta forma, a mistura água-produto é aspirada diretamente para a 
cisterna da draga. Todo este processo é desenvolvido enquanto a draga está em movimento, mesmo que 
a uma velocidade menor que a velocidade de cruzeiro. 
Caso a mistura água-sedimentos tenha baixa concentração (na ordem dos 20 a 30%), procede-se à sua 
decantação durante a fase de carga, prosseguindo-se com a execução da dragagem para aumentar a 
densidade do material na cisterna até se obter a volumetria desejada. Esta agilização operacional é 
plausível graças à existência de dispositivos reguladores da descarga, overflow, de tal forma que em 




Figura 18 - Draga de sução em marcha ( Dragagens. Fundamentos, técnicas e impactos, 2011) 
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As dragas de sucção em marcha permitem também proceder a operações de descarga, de duas formas 
distintas, descarregando os produtos pelo fundo através da abertura de comportas ou recorrendo a 
canhões, um mecanismo constituído por um sistema de bombagem que transporta os sedimentos em 
suspensão através de tubos, bombeando o material dragado até ao local de depósito. A figura 19 mostra 
uma draga a bombar os inertes dragados utilizando um canhão. 
 
Figura 19 - Descarga de materiais dragados por canhões (b) (NauticEXPO [34]) 
A execução das operações de dragagem com o equipamento em análise realiza-se através de sucessivas 
e longas passagens sobre a zona a dragar ou limpar (no caso de serem dragagens ambientais) tornando 
no seu ponto forte a forma progressiva e uniforme com que se atinge a profundidade pretendida ao longo 
da zona a intervencionar. Os seus limites técnicos prendem-se com a sua limitação operacional ao estado 
do mar, quer para atividades de dragagem, quer para operações de descarga. [17] 
3.3.2.2. DRAGAS DE CORTE (CUTTER) 
A draga de corte é constituída por um pontão flutuante equipado, num dos extremos, com um braço de 
dragagem como se pode ver na figura 20. Este braço é fixado na sua zona lateral através de duas âncoras 
(denominadas de giro), sendo instalada nessa extremidade a ferramenta de corte, o cutter. No extremo 
contrário deste tipo de draga, o pontão está equipado com duas pernas que lhe permitem assegurar a 
ancoragem fixa da draga sobre o eixo da dragagem e, então, ir avançando. A draga de corte é do tipo 
estacionário. O tal cutter separa os materiais de fundo in situ, e uma ou mais bombas instaladas em série 
colocam os materiais em suspensão, de forma a serem aspirados ao longo da tubagem existente a bordo. 
 






Figura 20 - Draga de corte ( Dragagens. Fundamentos, técnicas e impactos, 2011) 
 
Em termos operacionais a draga de corte é uma combinação de uma draga de alcatruzes e uma draga de 
sução, já que aspira da mesma forma que esta última e o cortador permite o movimento lateral que vai 
desfazendo os materiais que se opõem ao movimento. A dragagem realizada com este tipo de 
embarcação permite a obtenção de uma superfície contínua e nivelada, com grandes vantagens em 
termos de eficiência operacional. Estas dragas podem trabalhar em zonas de baixa profundidade, ideais 
para abrir caminho na abertura de novos leitos ou canais. Maiores inconvenientes estão relacionados 
com o cuidado a ter na limpeza das caixas de pedra, de forma a evitar entupimentos. [17] 
3.3.3. EQUIPAMENTOS DE BOMBAGEM E OUTROS EQUIPAMENTOS AUXILIARES 
Nos equipamentos de bombagem importa salientar dois géneros distintos, com um primeiro foco nas 
bombas submersíveis, como apresentado na figura 21. Este tipo de bombas, tanto hidráulicas como 
elétricas, são colocadas debaixo de água junto ao material a dragar. Apesar de normalmente serem de 
reduzida dimensão, com um peso com valores entre os 100 e os 1000 kg e de relativa fácil manobra, 
este tipo de equipamento tem uma capacidade entre os 40 e 320 m3/h (valores característicos para 
sedimentos de areia fina/média) mas que necessitam de bombas de reforço quando o local de descarga 
dos sedimentos ultrapassa os 600 metros. Comparativamente a outros tipos de equipamentos, como 
dragas convencionais ou bombas a jato, as bombas submersíveis permitem a admissão de material de 
elevado conteúdo sólido sem terem necessidade de aspiração de água limpa, tornando o sistema bastante 
mais eficiente. Dependendo da natureza do material sólido existe, no entanto, a possibilidade de 
entupimento na tubagem de descarga. [18] 
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Figura 21 - Barcaça com bomba submersível (sjdrege) 
 
Outro tipo de equipamento de bombagem hidráulica são as bombas injetoras ou de jato, apenas utilizadas 
em sistemas fixos. Com capacidades compreendidas entre os 75 e os 300 m3/h e tomadas de água que 
variam entre os 10 e os 15 cm, estes equipamentos são de utilização recomendada para situações de 
transporte sedimentar contínua ou de elevada frequência com consideráveis volumes de sedimentos em 
áreas reduzidas com a particularidade de serem mais adequadas para situações onde existam fontes de 
água limpa para aspiração e onde não exista material coesivo ou detritos sólidos com capacidade para 
obstruir as bombas, sendo estas as maiores limitações deste equipamento. 
Estes equipamentos podem ser de instalação fixa na costa, em barcaças ou mesmo camiões. Por motivos 
de manutenção (acessibilidade para resolução de problemas técnicos ou remoção de detritos sólidos que 
facilmente se acumulam na cratera de sucção, bloqueando a tomada de água) as bombas a jato devem 
possuir mecanismo de elevação. [18] 
Por fim, um equipamento de auxílio a operações de movimentação de sedimentos que deve ser também 
descrito, é o denominado fluificador, que pode ser usado em conjunto com qualquer um dos sistemas 
acima referidos com o objetivo de aumentar a mobilidade dos sedimentos depositados nos fundos, 
aumentando a eficácia da aspiração e assim do próprio sistema de transposição sedimentar. Estes, 
injetam caudal de água limpa nas proximidades da cratera de aspiração com a intenção de agitar os 
fundos, soltando ou suspendendo os sedimentos de forma tornar a aspiração num processo mais simples. 
As desvantagens deste tipo de equipamento prendem-se com a limitação nas durações de utilização e 
problemas de entupimentos das tubagens. [18] 





3.4. DIFERENTES TIPOS DE OPERAÇÕES DE DRAGAGEM 
Dependendo do seu objetivo principal, as dragagens têm diferentes designações técnicas, ou mais 
precisamente, estão agrupadas por categorias. Por exemplo, dragagens de primeiro estabelecimento tem 
como finalidade o aprofundamento de canais ou bacias para obras de ampliação. Denominam-se 
dragagens de manutenção aquelas que são executados com o propósito de manter as cotas de fundo pré-
estabelecidas de forma a assegurar as condições de navegabilidade necessárias. As dragagens de 
saneamento visam combater problemas de poluição, já as dragagens de empréstimo têm como 
finalidade retirar, de zonas específicas de embocaduras, sedimentos passíveis de serem utilizados para 
alimentação artificial de praias. [19] 
Em termos comparativos, com base em volumes dragados, as ações de primeiro estabelecimento 
apresentam valores muito superiores aos das restantes operações de dragagem. Já em termos de volumes 
de material contaminado (excluindo as operações de saneamento cujo propósito é unicamente o de retirar 
material poluente), os maiores valores verificam-se nas dragagens de manutenção. Na tabela 3 
encontram-se descrições resumidas dos diferentes tipos de operações de dragagem. 
Por cada operação de dragagem referida anteriormente deve sempre existir um relatório operacional 
completo, datando a execução das operações, a sua metodologia bem como as ações posteriores 
relacionadas com a deposição dos sedimentos dragados, volumes e qualidades de cada tipo dragado e 
áreas, zonas e profundidades dragadas. 
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3.5. SEDIMENTOS DRAGADOS – ANÁLISE, CARACTERIZAÇÃO E IMPACTOS AMBIENTAIS 
3.5.1. PERSPETIVA AMBIENTAL 
Previamente a ser feita uma análise completa ao material sedimentar dragado e opções de possíveis 
utilizações a dar aos mesmos é importante analisar a escala e até a necessidade da operação de dragagem. 
Deve ser tido em consideração que num hipotético cenário de não ser, de facto, possível utilizar os 
sedimentos dragados deve ser alterado o paradigma da sua utilização de forma a diminuir riscos de 
contaminação do local de deposição dos dragados. 
De forma a minimizar efeitos ambientais adversos ao sistema costeiro com a deposição de material 
dragado deve-se, de forma contínua, controlar e reduzir possíveis fontes de contaminação, maximizar a 
utilização de material dragado minimizando, em simultâneo, os volumes sedimentares necessários 
dragar utilizando o Guião de Boas Práticas Ambientais [20] preparado pela comissão OSPAR, da qual 
Portugal faz parte, e apresentado no acordo de junho de 2014. A aplicação deste guião também tem 
como objetivo minimizar a deposição de sedimentos no mar reduzindo desta forma o impacto ambiental 
das operações de dragagem. 
A contaminação do meio aquático, como consequência histórica e com os contributos atuais das 
sociedades humanas, representam um problema para a gestão da água, dos meios estuarinos, mas 
também, e de forma mais pertinente no contexto deste trabalho, dos sedimentos marítimos. Como em 
qualquer mecanismo de gestão do meio ambiente, a melhor ferramenta será sempre a prevenção. Neste 
âmbito devem ser identificados, através duma estreita colaboração entre todas as autoridades com 
competências para tal, as principais fontes de contaminação, onde se incluem descargas de poluentes 
(domésticas ou industriais), águas pluviais, águas de superfície provenientes de áreas agrícolas, 
transporte sedimentar contaminados proveniente de meios fluviais ou mesmo acidentes ambientais.  
Deve ser tido em conta na análise, desenvolvimento e implementação de estratégias de controlo, feita 
pelas mesmas autoridades competentes, os riscos inerentes dessas contaminações, a responsabilidade 
individual de cada uma dessas fontes, a existência de programas de controlo ou meios legais e 
regulatórios previamente existentes, bem como as melhores técnicas existentes para a definição dessas 
estratégias contrapondo uma análise económico-financeira [20] 
Os sedimentos são, na verdade, um recurso natural de grande valor. Neste contexto, em casos que os 
mecanismos de controlo falhem em reduzir a contaminação ou os seus riscos, deve ser analisada a 
utilização dos sedimentos dragados noutra perspetiva, como deposição desses sedimentos em espaços 
confinados ou mesmo estudar possíveis métodos de tratamento. O uso de material proveniente de 
operações de dragagem com fins benéficos para os sistemas aquáticos, estuarinos e marinhos deve ser 
um importante objetivo, perseguido até ao seu limite máximo praticável. 
3.5.2. PROCESSO DE ANÁLISE DO MATERIAL DRAGADO 
3.5.2.1. ESTAÇÕES DE AMOSTRAGEM 
Contextualizando estas análises com regulamentos internacionais, mais especificamente do referido 
último acordo da comissão OSPAR em 2014, torna-se imperioso o escrutínio e conhecimento das 
condições locais de forma a definir o que é essencial ou não para cada operação de dragagem individual. 
Deve ser feito uma sondagem da área total a dragar, onde estão implícitas distribuições e profundidades 
de amostragens a realizar de forma a refletir fielmente as áreas e cotas de dragagem, bem com a variação 
horizontal e vertical da distribuição de material contaminado. 





Consoante os volumes dragados, as indicações da Organização Marítima Internacional quanto à 
quantidade necessária de estações de sondagem para amostragem são as apresentadas na tabela 4. Existe, 
no entanto, metodologia que relaciona o número de estações com a área a dragar. [20] 
 
Tabela 4 - Número de estações de amostragem em função de volumes dragados (OSPAR, 2014) 
 
 
O procedimento normal nestes casos é o da análise independente por cada estação de amostragem e por 
cada profundidade distinta. No entanto, se ficar demonstrado que o sedimento é notoriamente 
homogéneo no que diz respeito à textura é possível que se analise amostras conjuntas, desde que fique 
garantido que não existe concentrações de contaminação diferentes entre elas. Devem ser, apesar de 
tudo, guardadas amostras individuais, se os resultados finais não se mostrarem inteiramente 
consolidados ou haja requerimentos para um refinamento do processo. 
3.5.2.2. FREQUÊNCIA DA RECOLHA DE AMOSTRAS 
Caso os resultados das análises realizadas ao material dragado cumpra o regulamento nacional para a 
utilização deste tipo de sedimentos, as análises na mesma área não precisam de ser repetidas mais do 
que uma vez a cada três anos, garantida a manutenção da qualidade do material durante esse período. 
Após a primeira fase de ensaios é possível reduzir o número de estações de amostragem e manter o 
mesmo nível de informação, normalmente requerido para processos de licenciamento deste tipo de 
operações. Caso um reduzido processo de recolha de amostras não confirmar as análises iniciais é, no 
entanto, necessário voltar a repetir todo o processo anterior. 
Em áreas onde a tendência dos sedimentos dragados é exibir consideráveis níveis de contaminação a 
análise de todos os determinantes deve ser frequente e, a nível legal, ligado a processos de renovação de 
licenças.  
3.5.3. CARACTERIZAÇÃO DO MATERIAL DRAGADO 
De modo a ser feita uma caracterização consolidada ao material retirado nas operações de dragagens 
deve ser tido em conta os aspetos físicos, químicos e biológicos desses sedimentos. A listagem dos dados 
a recolher e da análise a ser efetuada durante a fase de caracterização deve ser desenvolvida com base 
nas especificidades independentes de cada operação sendo suficiente para descrever e prever possíveis 
impactos de forma a dar consistência ao processo de tomada de decisão quanto ao destino final do 
material dragado. [20] 
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3.5.3.1. ISENÇÃO DE CARACTERIZAÇÃO DETALHADA 
É possível que algum material dragado possa ser isento de caracterização química ou biológica caso 
sejam cumpridos algum dos seguintes pressupostos: 
• Composto de material geológico previamente recolhido e não alterado; 
• Composto exclusivamente por areia, gravilha ou rocha; 
• Quando o material dragado não ultrapasse as 10 000 toneladas anuais para casos em que não 
existam fontes passadas e atuais de poluição. 
Nos últimos dois pontos referidos essa isenção deve ser suportada por informação local de forma a 
assegurar, de forma consolidada, que o material não tenha sido contaminado. Caso contrário, todo o 
material deve ser sujeito a uma caracterização detalhada como vai ser abordado nos próximos pontos. 
3.5.3.2. CARACTERIZAÇÃO FÍSICA 
De forma a tratar com detalhe este tipo de caracterização, a seguinte informação deve ser recolhida: 
• Quantidade de sedimentos recolhidos; 
• Quantidade, estimada ou factual, da deposição do material no local de despejo; 
• Caracterização sedimentar preferivelmente por análise da dimensão do agregado ou 
excecionalmente com base na determinação visual. 
A caracterização física dos sedimentos dragados e posteriormente depositados é essencial de forma a 
determinar potenciais impactos destas ações e na avaliação da necessidade, ou não, de aprofundar o 
detalhe a análises químicas e/ou biológicas. [20] 
3.5.3.3. CARACTERIZAÇÃO QUÍMICA 
A informação necessária para esta caracterização sedimentar pode ser recolhida através de fontes 
previamente existentes, o que no caso não iriam requerer novas avaliações do impacto potencial de 
material sedimentar similar existente nas proximidades do local, desde que tal informação seja 
considerada fidedigna e tenha sido recolhida nos últimos cinco anos. [20] 
Informações necessárias para caracterização química detalhada do material dragado: 
• Caracterização geoquímica detalhada dos sedimentos, incluindo estado de redução química; 
• Possíveis pontos de contaminação que possam ter tido contacto com os sedimentos; 
• Relatório de descargas de águas residuais urbanas e industriais; 
• Probabilidade de contaminação proveniente de atividades agrícolas ou escoamento superficial; 
• Despejo de produtos contaminantes na zona dragada; 
• Fonte e posterior uso a dar aos sedimentos dragados (exemplo – alimentação artificial de praias); 
• Depósitos naturais de minerais ou outras substancias naturais existentes na área dragada. 
3.5.3.4. CARACTERIZAÇÃO BIOLÓGICA 
Nos casos em que os impactos da deposição de sedimentos não possam ser estimados de forma precisa, 
através da sua caracterização química e biológica, deve-se recorrer a análises biológicas do mesmo. 
Estes testes devem incorporar espécies que sejam consideradas apropriadamente sensíveis e 
representativas das atividades que se pretendem para o local designado e devem, então, determinar: 
• Níveis de toxicidade aguda; 
• Níveis de toxicidade crónica; 
• Potencial para bioacumulação; 
• Potencial para impregnação. 





41A avaliação e o conhecimento dos habitats naturais e populações existentes pode ser conduzida em 
paralela às avaliações físicas e químicas, referidas nos pontos 3.4.2.3 e 3.4.2.4, como que uma 
abordagem em tríade à caracterização dos sedimentos dragados. 
É de extrema importância que seja assegurado que existe um adequado nível de informação científica 
na caracterização e composição do material a depositar, bem como previstos todos os potenciais 
impactos no meio ambiente marinho e na saúde de populações humanas. [20] 
3.5.3.5. “THE ACTION LIST” – COMISSÃO OSPAR 
Esta lista de ação, proposta pela comissão OSPAR no seu relatório de 2014 [20], pretende servir como 
um mecanismo avaliador para a determinação das propriedades e constituintes do material dragado, 
através de um número de critérios para substâncias específicas. Deve ser utilizado para dar sustentação 
a tomadas de decisão sobre a gestão de sedimentos dragados, incluindo-se identificação e 
desenvolvimentos de medidas de controlo, tal como referido anteriormente. (ver ponto 3.4.1.). Estes 
critérios devem refletir o aumento de experiência sobre potenciais efeitos na saúde de populações 
humanas ou nos meios marinhos em questão. 
O desenvolvimento da mesma deve ter uma perspetiva nacional ou regional, definindo as bases para 
limites de concentração de poluentes, de respostas biológicas, para definição de padrões de qualidade 
ambiental, considerações de fluxos ou quaisquer outros valores a tornar como referência. As referidas 
ações devem ser provenientes de estudos sedimentares de similares propriedades geoquímicas aos 
sedimentos que se propõem a dragar ou depositar num determinado sistema recetor.  
Mais ainda, dependendo da variação natural da geoquímica sedimentar, poderá ser necessário 
desenvolver critérios independentes para cada área a dragar ou local de deposição considerado. 
A lista deve incluir distintos níveis de avaliação padrão, permitindo as seguintes ações: 
• Material sedimentar com contaminantes específicos ou que cause, por exemplo, resposta 
biológica em excesso dos limites superiores dos padrões definidos, deve ser considerado como 
inutilizável para normal deposição no mar, mas de possível utilização para outros fins; 
• Material de qualidade intermédia, entre os limites superior e inferior dos referidos padrões, deve 
automaticamente ser considerado para uma análise mais detalhada antes de classificado como 
adequado ou não para deposição; 
• Material que contenha contaminação em valores abaixo dos níveis inferiores dos definidos deve 
ser normalmente considerado como tendo pouco ou nulo impacto ambiental no que à sua 
deposição no mar diz respeito. 
Caso, como opção de último recurso, sedimentos dragados são depositados quando um ou mais critérios 
se encontram acima do limite superior do padrão aceitável, o responsável pela execução da deposição 
deve sempre garantir: 
• Onde for considerado apropriado, identificados e desenvolvidos medidas de controlo como 
referido no ponto 3.4.1.; 
• Que se utilizam técnicas de gestão de sedimentos diferentes, incluindo deposição confinada ou 
tratamento sedimentar, de forma a mitigar o impacto ambiental no sistema marinho devido a 
operações de deposição de sedimentos dragados; 
• Que o facto ocorrido seja sempre reportado às autoridades competentes (Agência Portuguesa do 
Ambiente), incluindo a sustentação da opção tomada bem como garantir uma monitorização 
ativa da situação através de vistoria acompanhada de relatório anual. 
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3.6. OPÇÕES DE GESTÃO PARA O MATERIAL DRAGADO 
Sendo normalmente preferível manter os sedimentos no meio aquático, estuarino ou marinho, uma 
posterior caracterização do material dragado, resultado das análises físicas, químicas e biológicas, vai 
determinar as opções de gestão de tais sedimentos. Alguns exemplos incluem o seu uso benéfico para 
minorar discrepâncias em balanções sedimentares, deposição sem restrições em mar aberto ou em locais 
confinados. Em casos pontuais a melhor solução pode mesmo passar por deixar o material in-situ. [20] 
3.6.1. OPÇÕES PARA SEDIMENTOS CONSIDERADOS NÃO CONTAMINADOS 
Existe uma panóplia de opções quando se trata de sedimentos provenientes de operações de dragagens 
que não são considerados prejudiciais ao meio ambiente. O fator decisor vai depender, no entanto, das 
características físicas e químicas do material. Alguns exemplos de ações passíveis de serem tomadas: 
• Deposição sustentável, retendo o material nos sistemas sedimentares naturais de forma a 
suportar habitats de base sedimentar, zonas costeiras ou infraestruturas; 
• Recuperação e desenvolvimento de habitats utilizando para isso uma deposição direta do 
material dragado em habitats associados a sistemas costeiros, zonas húmidas, zonas de corais, 
etc.; 
• Alimentação artificial utilizando sedimentos dragados, de forma a recuperar e manter as praias. 
• Estabilização e proteção da linha de costa através de deposição do material proveniente de 
operações de dragagem com a finalidade de manter ou aumentar zonas de proteção costeira ou 
de forma a aumentar o controlo de erosão; 
• Depósito em mar aberto; 
• Reutilização em outras áreas de engenharia (por exemplo, construção civil). 
3.6.2. OPÇÕES PARA SEDIMENTOS CONSIDERADOS CONTAMINADOS 
Quando a caracterização efetuada ao material dragado não se encontra dentro do enquadramento padrão 
definido, a solução considerada deverá passar por tratamento ou outra solução que não a deposição em 
meios ambiente naturais de forma livre e desregulada. Essas opções ponderadas devem permitir reduzir 
ou controlar totalmente os impactos até a um nível que não constitua qualquer tipo de risco considerável 
para a saúde publica, seres vivos, sistemas naturais ou interfira com a legitima utilização do mar. 
O tratamento, tal como separação de lotes contaminados, pode tornar o material apto a uma utilização 
benéfica e deve ser sempre considerada mesmo que a opção seja a deposição no mar. Algumas técnicas 
de gestão de deposição de sedimentos dragados com vista a redução ou controlo de impactos podem 
incluir deposição no mar ou enterrado no fundo marinho, seguido da colocação de sedimentos limpos, 
ou outros métodos de contenção dos sedimentos contaminados de forma estável e segura. 
A disponibilidade prática de formas de deposição, excluindo o mar, devem ser sempre consideradas 
tendo por sustentação uma detalhada avaliação comparativa de riscos de todas as alternativas. [20] 
3.6.3. OPÇÕES PARA DEPOSIÇÃO DE SEDIMENTOS DRAGADOS NO MAR 
A escolha do local ideal para a deposição de material proveniente de operações de dragagem envolve 
ponderações acerca do impacto ambiental, económico e operacional. Deverá ser assegurado que o 
depósito dos sedimentos dragados não interfere, ou se torna prejudicial, aos usos comerciais e 
económicos do ambiente marinho em questão e muito menos crie efeitos indesejados de vulnerabilidade 
nestes ecossistemas ou nas espécies e habitats existentes. 
 





De forma a avaliar, da melhor forma, o local de deposição marítima destas matérias deve ser recolhida 
e analisada informação sobre os seguintes pontos: 
• Caracterização física, química e biológica dos fundos marinhos – topografia, dinâmica e 
transporte sedimentar, estado de redução química, organismos bentónicos, etc.; 
• Caracterização física, química e biológica da massa de água – hidrodinâmica, níveis de 
oxigenação, espécies pelágicas, etc.; 
• Proximidade a: 
o Áreas de beleza natural ou significado cultural ou importância histórica; 
o Zonas específicas com importância cientifica ou histórica – por exemplo reservas 
naturais; 
o Áreas de lazer; 
o Zonas de subsistência, comerciais ou de pesca desportiva; 
o Áreas de migração, desova ou reprodução animal; 
o Rotas de migração de espécies marinhas; 
o Rotas de frotas comerciais; 
o Zonas de exercícios militares; 
o Antigas áreas de depósito de munições; 
o Áreas de utilização antropogénica – passagem de cabos subaquáticos, condutas ou 
‘quintas’ de energia eólica; 
o Zonas de recursos minerais – extração de areia ou gravilha. 
• A capacidade do local de depósito deve ser avaliada em termos de: 
o Grau de dispersividade do local em causa; 
o O limite de redução de profundidade possível dessa zona; 
o Estimativa das quantidades depositadas diária, semanal, mensal e anualmente. 
Todas as informações enumeradas podem ser obtidas através da recolha de dados existentes e 
complementada, se necessário, através de trabalho de campo. Estes dados caracterizadores dos depósitos 
marinhos são de grande importância para determinar o destino e efeitos dos sedimentos depositados. As 
condições físicas na área adjacente ao referido depósito também vão ser fatores influenciadores. Já as 
condições físico-químicas poderão ser utilizadas para avaliar a mobilidade e a biodisponibilidade dos 
químicos constituintes do material dragado. A natureza e distribuição da comunidade biológica e a 
proximidade do local onde será realizado este depósito com importantes recursos e habitats marinhos 
vão, a seu turno, definir a natureza dos efeitos expectáveis. Uma cuidadosa avaliação vai permitir a 
determinação dos processos ambientais predominantes no transporte do material para longe do local de 
depósito. A influência destes processos pode ser, apesar de tudo, reduzida através de normas e 
mecanismos legais no processo de atribuição de licenças. [20] 
Em casos pontuais, a deposição de material dragado pode aumentar os efeitos nocivos existentes, 
provenientes da contaminação de zonas costeiras devido a escoamentos superficiais, descargas ilegais, 
exploração de recursos ou transporte marítimo. A existência destes fenómenos prejudiciais nas 
comunidades biológicas pode ser considerada parte da avaliação dos potenciais impactos causados pelas 
operações de deposição de sedimentos dragados. Os métodos propostos para as referidas deposições e 
futuros usos dos recursos marinhos da área recetora de tais materiais também devem ser levados em 
conta. 
Todos os parâmetros informativos recolhidos de estações de monotorização ou estudos de locais de 
depósito semelhantes às condições atuais são de pertinente análise comparativa, para tomada de decisão 
das correntes opções de gestão de sedimentos. [20] 
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3.6.4. GESTÃO DAS OPERAÇÕES DE DEPÓSITO DE SEDIMENTOS DRAGADOS 
Neste ponto vão ser abordadas algumas técnicas que minimizam os efeitos físicos dos depósitos de 
material dragado. O ponto chave da gestão deste tipo de operações será sempre a escolha do local em 
função da avaliação de potenciais conflitos com outras atividades ou interesses. Mais ainda, a 
metodologia de dragagem e gestão de sedimentos devem ser escolhidos de forma a minimizar impactes 
ambientais. 
Quando se considerar necessário, as dragas devem estar equipadas com um sistema de posicionamento 
fidedigno e a sua atividade relatada previamente às autoridades competentes de supervisão, devem ser 
alvo de inspeção periódica de forma a assegurar que todas as condicionantes impostas pela licença de 
dragagem e movimentação mecânica dos sedimentos estão a ser cumpridas, bem como qualquer 
operador consciente de todas as regras e responsabilidade existentes. Os registos das atividades dos 
navios envolvidos neste tipo de operações e os seus sistemas de monotorização devem também ser alvo 
de inspeções periódicas de forma a ser assegurado que o depósito dos sedimentos dragados está a ser 
realizado no local programado. 
Na maioria das situações, o cobrimento de uma área relativamente pequena dos fundos marinhos é 
considerado como uma consequência ambiental aceitável para as operações de depósito sedimentar. De 
forma a evitar uma degradação excessiva dos fundos, como um todo, o número de locais de intervenção 
deve ser limitado de forma a que cada um deles seja utilizado ao máximo sem que daí haja interferência 
com a navegação marítima ou outros usos legítimos do mar. 
Os efeitos provocados podem ser minimizados se se assegurar que, dentro do possível, os sedimentos 
colocados são semelhantes aos existentes. Localmente, é possível minorar os referidos efeitos se a área 
do depósito for sujeita a perturbações sedimentares naturais. 
Em zonas onde a dispersão natural é baixa ou pouco significativa e onde se prevê depositar sedimentos 
finos e limpos provenientes de operações de dragagens é considerado apropriado que se recorram a 
estratégias deliberadas de dispersão sedimentar, com o objetivo de evitar o cobrimento específico de 
áreas existentes tornando o fundo marinho muito heterogéneo. 
A velocidade de deposição dos sedimentos dragados pode ser um importante aspeto a ter em 
consideração, já que terá uma influência bastante significativa nos impactos da área do depósito. Deve 
então ser uma operação a ritmo controlado, garantindo que os objetivos de gestão ambiental para o local 
sejam integralmente cumpridos. O recurso à engenharia de controlo de operações, como são as diferentes 
metodologias de dragagem e depósito deste tipo de material, identificação e separação de sedimentos 
contaminados, preenchimento de depressão dos fundos marinhos ou outro método de confinamento dos 
dragados podem ser apropriados em certas circunstâncias, evitando interferência com atividades 
piscatórias ou outros usos legítimos do ambiente marinho. Este controlo de operações pode também 
incluir restrições meteorológicas nas atividades de depósito, como são as variações do nível do mar 
devido às marés ou restrições sazonais prevenindo alterações em processos de proteção ambiental, usos 
antropogénicos, migração de espécies ou reprodução e pesca sazonal. [20] 
 
  







BALANÇOS SEDIMENTARES E 
ANÁLISE FINANCEIRA 
 
4.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
No presente capítulo será abordada uma das maiores problemáticas da zona costeira portuguesa, a sua 
gestão e enquadramento legal. Esta legislação é reconhecidamente um dos maiores entraves à 
implementação de um sistema de gestão integrada e sustentável, já que atualmente é de uma 
complexidade que facilmente se adjetiva de excessiva e, como tal, contraproducente em grande parte 
dos casos. 
4.2. REGIME JURÍDICO DO DOMÍNIO HÍDRICO 
O primeiro enquadramento jurídico relativo ao domínio público hídrico – DPH – é datado de 1864, 
através da publicação do decreto de lei de 31 de dezembro do correspondente ano, onde se passa para a 
esfera de controlo público ‘os portos de mar e praias, os rios navegáveis e flutuáveis, com as suas 
margens, canais e valas, os portos artificiais e docas existentes ou que de futuro se construam.’ Apenas 
mais tarde, em 1868, incluem-se no mesmo regime as arribas alcantiladas, através do início de vigência 
do Código Civil de Seabra. 
Em 1971, Portugal torna-se absolutamente inovador e percursor de uma filosofia de proteção das zonas 
costeiras através de uma reformulação do sistema de gestão com a criação da Direção-Geral de Portos 
(DGP), englobado no Ministério das Comunicações, e que passou a partilhar os poderes unicamente 
detidos até então pelo Ministério das Obras Públicas, através da Direção-Geral dos Serviços Hidráulicos. 
O referido sistema de gestão entrou assim em funcionamento através da publicação do Decreto-Lei 
nº468/71, de 5 de novembro, que reviu, unificou e clarificou o regime aplicável aos terrenos do domínio 
hídrico e se tornou a pedra basilar da orla costeira portuguesa até à sua revogação, apenas em 2005. 
Nas últimas décadas, as mudanças foram um acontecimento recorrente na gestão das zonas costeiras em 
Portugal. Em 1992 transitaram-se as competências desta gestão da Direção-Geral de Portos para a 
recém-criada Direção-Geral de Recursos Naturais, através da coordenação do Ministério do Ambiente, 
mas deixando de fora a jurisdição das áreas portuárias e partilhando competências, em áreas 
classificadas, com o Instituto da Conservação da Natureza (ICN). 
Mais recentemente, em 2005, o referido Decreto-Lei nº 468/71, de 5 de novembro, veio a ser revogado 
e definidas assim as terminologias de domínio público marítimo, domínio público lacustre e fluvial, bem 
como o domínio hídrico das restantes águas através da redação e aprovação da Lei de Titularidade dos 
Recursos Hídricos, Lei nº 54/2005, de 15 de novembro. Através desta foram definidos que recursos 
integram o domínio público e quais constituem recursos patrimoniais (sejam pertencentes a entidades 
públicas ou particulares). 
Neste mesmo ano foi, paralelamente, alterado o quadro institucional e de jurisdição em matéria de 
domínio hídrico, introduzindo-se um ordenamento e gestão dos recursos hídricos por bacia hidrográfica 
com a criação das Administrações de Região Hidrográfica (ARH), como salientado na figura 22. 
Designada Lei da Água, a Lei nº 58/2005 é uma transposição de legislação comunitária, Diretiva-Quadro 
da Água, para o regime jurídico português. 
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Figura 22 - Administrações de Região Hidrográfica (adaptado de APA, IP, 2015) 
Por fim, com a publicação do Decreto-Lei nº130/2012, de 22 de junho, integraram-se num só organismo 
a gestão das cinco ARH e do Instituto da Água. Era então criada a Agência Portuguesa do Ambiente, IP 
(APA), a que está cometida a jurisdição dos recursos hídricos. 
Deverá ser referido, com pertinência para o presente trabalho e de acordo com a Lei da Titularidade, 
que o domínio público marítimo pertence ao Estado e nele se incluem: “as águas costeiras e territoriais; 
as águas interiores sujeitas à influências das marés, nos rios, lagos e lagoas; o leito das águas costeiras 
e territoriais e das águas interiores sujeitas à influência das marés; os fundos marinhos contíguos da 
plataforma continental, abrangendo toda a zona económica exclusiva; as margens das águas costeiras 
e das águas interiores sujeitas à influência das marés.” [2] 
Sendo então do domínio público, os leitos e as margens das águas do mar estão fora do comércio 
jurídico, sendo submetidos a um regime especial de proteção que os torna inalienáveis, impenhoráveis 
e imprescritíveis. 





4.3. INSTRUMENTOS DE GESTÃO DA ORLA COSTEIRA 
4.3.1. PLANOS DE ORDENAMENTO DA ORLA COSTEIRA, POOC 
A par de uma mudança de paradigma a nível internacional, nos finais dos anos oitenta e início dos anos 
noventa, dos modelos de gestão das faixas costeiras, através da definição de políticas focadas e concisas 
e de boas práticas, assistiu-se em Portugal ao estabelecimento dos princípios basilares a que deveriam 
obedecer a ocupação, uso e transformação do solo na faixa costeira, definida como a área delimitada 
entre a linha de máxima preia-mar de águas vivas equinociais e 2 km daquela para o interior. Esses 
princípios estão refletidos na promulgação de um diploma legal e na criação da Reserva Agrícola 
Nacional, Reserva Ecológica Nacional e Rede Nacional de Áreas Protegidas. 
No final de 1992 ficou estabelecido pelo executivo central que qualquer intervenção no litoral deveria 
ser enquadrada numa política de proteção e valorização do ambiente, assente em princípios adequados 
de ordenamento do território, efetuando a transferência de competências de gestão da faixa costeira da 
ex-DGP, para a DGRN. Como referido anteriormente no presente trabalho, fora das áreas portuárias, a 
jurisdição passa para a DGRN, a quem compete a execução das obras de defesa costeira. 
Na sequência do surgimento da necessidade de regular a atribuição de usos privativos do DPM para, por 
exemplo, implementação de infraestruturas de apoio à utilização balnear da costa portuguesa foi criado 
um novo mecanismo de gestão territorial: os Planos de Ordenamento da Orla Costeira – POOC. Depois 
de um processo embrionário com a adjudicação a equipas externas de projeto, a elaboração de dois 
planos que abrangiam então uma faixa terrestre correspondente em média aos 50 m de distância da 
margem das águas do mar. Com o sucesso destes dois planos legislou-se a criação de POOC’s para a 
costa da totalidade do território português, como apresentado na figura 23. 
 
Figura 23 - 1ª Geração de POOC's (APA, IP, 2015) 
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Segundo a Agência Portuguesa do Ambiente, “os POOC surgem como um instrumento enquadrador 
para a melhoria, valorização e gestão dos recursos presentes no litoral, preocupando-se especialmente 
com a proteção e integridade biofísica do espaço, com a valorização dos recursos existentes e com a 
conservação dos valores ambientais e paisagísticos. Constituem seus objetivos a definição de regimes 
de salvaguarda, proteção e gestão estabelecendo usos preferenciais, condicionados e interditos na área 
de intervenção, e a articulação e compatibilização, na respetiva área de intervenção os regimes e 
medidas constantes noutros instrumentos de gestão territorial e instrumentos de planeamento das 
águas.” 
Estes planos abrangem uma faixa terrestre de proteção cuja largura não excede os 500 m, contados a 
partir da linha que limita a margem das águas do mar, e uma faixa marítima de proteção, que tem como 
limite máximo a batimétrica dos 30 metros, como se pode verificar na figura 24. 
 
 
Figura 24 - Orla costeira abrangida pelos POOC (APA, IP, 2015) 
Constituíram-se como planos a duas escalas, isto é, a do ordenamento territorial (com um carácter 
programático, estratégico e de regulamento administrativo) vinculativo para entidades públicas e 
privadas e executados à escala 1:25 000; e do ponto de vista prático, de implementação/gestão dos usos 
e ocupações do domínio público marítimo à escala 1:2 000, com diretrizes para projeto. 
De um ponto de vista analítico, esta primeira geração de Planos de Ordenamento da Orla Costeira teve 
algumas imperfeições. Como exemplo são de referir a pouca harmonização de conceitos, abordagens e 
metodologias entre eles ou o facto ter ficado excluída da sua abrangência as áreas de jurisdição portuária, 
criando significativas descontinuidades em importantes áreas estuarinas e de fozes de rios – este último 
ponto é, para o âmbito da gestão de sedimentos dragados uma falha muito relevante em todo o 
mecanismo de gestão da faixa costeira portuguesa. 
Duas décadas depois estamos perante contextos legislativos, institucionais, socioeconómicos bastante 
distintos dos existentes aquando dos primeiros POOC, fazendo com que a nova geração destes 
documentos seja de implementação imperiosa, mas sem nunca esquecer os aspetos extraordinários que 
se conseguiu retirar deste mecanismo. Houve, de facto, uma importante salvaguarda dos valores de 
proteção e valorização de áreas do domínio hídrico, consciencialização da importância para todos os 
intervenientes naquela faixa territorial, bem como no desenvolvimento de modelos de governação dos 
planos suportados em parcerias institucionais sempre de difícil execução. 
 





4.3.2.PROGRAMAS DA ORLA COSTEIRA, POC – A OPORTUNIDADE 
A reforma do enquadramento jurídico de âmbito de ordenamento territorial e proteção e valorização de 
recursos hídricos foi tal que os POOC têm obrigatoriamente de ser renovados e com isso surge uma 
importante oportunidade para serem refundados.  
Das referidas alterações é de salientar a entrada em vigor de documentos como a Lei da Água, a Lei da 
Titularidade dos Recursos Hídricos, o novo regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional, a nova Lei 
de Bases da Política de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo (Lei nº 31/2014, de 30 de 
maio), bem como toda a revisão de políticas estratégicas com a publicação da Estratégia Nacional de 
Gestão Integrada para a zona Costeira (ENGIZC), da Estratégia Nacional para o Mar (ENM – RCM nº 
12/2014), da Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC – RCM nº 24/2010) 
e da Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável (ENDS – RCM nº 109/2007). 
Como referido anteriormente deve ser analisada a problemática da exclusão das estruturas portuárias do 
campo de intervenção do POOC, sendo esta questão um fator muito limitador duma abordagem 
integrada à costa portuguesa. As estruturas portuárias estão normalmente localizadas em zonas 
estuarinas, reduzindo drasticamente o transporte sedimentar que são a fonte da alimentação de 
sedimentos de praias e zonas de frente urbana. Paralelamente, devem ser referidos os problemas que 
advém da construção de quebramares e canais de navegação, remoção de sedimentos marítimos e 
estuarinos, acessos viários ou localização de industriais não são compatíveis com uma resolução ou 
gestão compartimentada geográfica e institucionalmente. 
Estudos topo-hidrográficos das zonas de intervenção dos POOC estão já desatualizados sendo que seria 
uma oportunidade para equipas consultoras, através de técnicas científicas de diferente metodologia e/ou 
tecnologia mais recente, fornecessem informações pertinentes e de outro calibre de qualidade técnica e 
científica o que iria ser refletido, naturalmente, nas propostas finais dos planos territoriais. 
As alterações fluviais e de construção de novos aproveitamentos hidroelétricos influenciam as águas 
costeiras, especialmente os sistemas estuarinos e lagunares. A redução de caudal sólido, a progressão de 
intrusões salinas cada vez mais a montante do que acontecia, bem como a capacidade regenerativa mais 
fraca dos ambientes marinhos são fatores importantíssimos a levar em conta nesta nova fase dos POOC. 
Os nove POOC vão dar lugar a cinco novos instrumentos de gestão territorial correspondendo às 
unidades de gestão por administração de região hidrográfica. Apenas não será revisto o último POOC 
publicado, nomeadamente Vilamoura – Vila Real de Santo António. 
Darão origem assim a Programas para a Orla Costeira – POC, figura 25 – que passarão a abranger áreas 
incluídas na zona costeira, ou seja, a área terrestre de proteção será alargada dos 500 m até aos 1000 m, 
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4.4. BALANÇO SEDIMENTAR 
4.4.1. CÉLULAS SEDIMENTARES 
A costa portuguesa desenvolve-se ao longo de, aproximadamente, 987 km apresentando uma grande 
diversidade, com ambientes costeiros de diferentes géneses, tal como caracterizada no capítulo 2 do 
presente trabalho. Ao longo do mesmo foi inúmeras vezes assinalado a reconhecida importância do 
balanço sedimentar na evolução da linha de costa, sendo por isso natural afirmar que a gestão do balanço 
sedimentar deverá assumir um papel de relevo em estratégias de intervenção e mitigação do processo 
erosivo constatado. 
A célula, uma unidade autónoma do ponto de vista sedimentar, é definida como uma unidade de gestão 
territorial que permitirá fazer uma análise e posterior gestão das dinâmicas sedimentares. Em cada uma 
destas células, o balanço sedimentar define-se através da quantificação das fontes (entradas) e 
sumidouros (saídas) de massas sedimentares, como ilustrado na figura 26. 
	
 
Figura 26 - Representação das fontes e sumidouros existentes numa célula sedimentar (adaptado de van Rijn, 
2010) 
 
Em Portugal, foi considerado importante fazer uma divisão em células sedimentares consoante as 
características geomorfológicas e de dinâmica sedimentar de cada zona. Existem assim 8 células 
sedimentares distintas ao longo da costa e ainda, sempre que considerado relevante, definidas subcélulas 
cujas fronteiras correspondem descontinuidades na magnitude e direção do transporte sedimentar, figura 
27. 
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Figura 27 - Células sedimentares da costa portuguesa (Relatório Grupo Trabalho Litoral, 2014) 





Para a quantificação do balanço sedimentar procedeu-se à inventariação e caracterização dos processos 
de fornecimento e distribuição sedimentar naturais – caudais sólidos, acreção/erosão costeira, deriva 
litoral – e impactos antropogénicos na dinâmica sedimentar – dragagens, extrações, alimentação 
artificial de praias, retenção do caudal sólido em albufeiras de barragens.  
É relevante, do ponto de vista do presente trabalho, distinguir duas componentes do fornecimento 
sedimentar associado à erosão costeira: a erosão das praias e o recuo da linha de costa. Na primeira 
situação o referido fornecimento sedimentar encontra-se associado à redução do volume retido no perfil 
de praia (existindo estruturas costeiras rígidas ou arribas de formações rochosas consolidadas a migração 
da praia em direção a terra não é, de todo, possível), enquanto que na segunda situação, o recuo da linha 
de costa está intrinsecamente associado à erosão dos sistemas terrestres adjacentes (dunas e arribas), não 
sendo percetível a modificação do perfil da própria praia. 
No ponto 2.3.4 deste trabalho é referida a forma de determinação do balanço sedimentar. No entanto, 
do ponto de vista do exercício prático, é relevante referir alguns constrangimentos na sua concretização: 
dificuldade elevada na recolha de informação, dispersa por instituições e raramente em suporte digital; 
diversas falhas de informação, como taxas de erosão, natureza, volume e destino dos sedimentos e 
metodologias de cálculo. Para além destes problemas de cariz mais técnico ou teórico, acresce o facto 
de a resposta demorada dos sistemas naturais a obras de intervenção levarem a que por vezes não se 
consiga ter a sua perceção exata, isto é, a considerável janela temporal existente entre obras de dragagem 
e execução da reposição dos dragados e a repercussão na posição da linha de costa.  
É então normal que todos os valores apresentados sejam tomados como uma estimativa, devendo ser 
considerados unicamente representativos da ordem de grandeza dos volumes sedimentares envolvidos. 
Para cada uma das células existentes foi feita uma análise do sistema sedimentar baseada em dois tipos 
de situações, a situação atual (representativa das últimas duas décadas) e uma situação de referência, 
que faz uma caracterização prévia a qualquer perturbação antrópica no balanço sedimentar (construção 
de barragens, obras de engenharia de proteção costeira, particularmente construção de molhes fixadores 
da entrada das barras nos portos, extração de areias nos rios e na zona costeira), sendo então uma 
referência ao ambiente existente na generalidade da costa portuguesa, no século XIX.  
No entanto, será mais relevante proceder-se apenas à análise da célula 1 (Rio Minho – Nazaré), subcélula 
1a (Minho – Douro), sendo que poderão ser encontrados, em anexo, os restantes balanços sedimentares 
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4.4.2. CÉLULA 1A, MINHO – DOURO 
Desenvolvendo-se com uma orientação NNW-SSE, esta faixa litoral, de costa rochosa baixa, apresenta 
praias normalmente de areia e cascalho, normalmente extensas, que frequentemente ocorrem na 
dependência da foz das linhas de água que drenam para esta subcélula. A planície litoral é caracterizada 
pela persistência de um sistema dunar, correspondente a uma plataforma de abrasão fóssil. O potencial 
do transporte sólido residual é de elevada magnitude, na ordem de 1 Mm3 ano-1. 
Na situação de referência, apresentada na figura 28 e realizada com base no trabalho de pesquisa 
realizado pelos técnicos participantes do grupo de trabalho reunido pelo XIX Governo Constitucional e 
apresentado no relatório de 2014 do Grupo de Trabalho Litoral, verifica-se que o principal fornecimento 
sedimentar será o associado aos rios inseridos nessa área costeira, sendo eles o Minho, Lima, Cávado e 
Ave, caudal sólido esse que se estima ser da ordem dos 0,2 Mm3 ano-1, notoriamente insuficiente para 
saturar a deriva litoral potencial. 
 
 
Figura 28 - Célula 1, subcélula 1a: Balanço Sedimentar na situação de referência, (Relatório Grupo Trabalho 
Litoral, 2014) 
 





Detalhadamente, as influências no sistema sedimentar desta subcélula (1a) em situação de referência 
são as seguintes: 
 
Tabela 5 - Célula 1, subcélula 1a: Definição do Balanço sedimentar na situação de referência (Relatório Grupo 
Trabalho Litoral, 2016) 
 
 
Na situação atual, o balanço sedimentar na subcélula em estudo – 1a – alterou-se drasticamente. A 
fortíssima ação antropogénica nesta zona do litoral português tem um efeito muito marcado na mudança 
da dinâmica sedimentar, levando a um elevado défice sedimentar. Das situações que mais contribuem 
para este défice destacam-se o rio Lima (devido ao efeito criado pela construção do porto comercial de 
Viana do Castelo) e o troço Cávado – Ave, com os portos da Póvoa de Varzim e Vila do Conde a serem 
os mais problemáticos no que toca à quebra do natural fornecimento de sedimentos através da deriva 
litoral. [21] 
Durante a última década, com o objetivo de tentar contrariar a tendência registada, foram construídas 
numerosas obras rígidas de engenharia costeira (paredões e esporões) tendo-se seguido uma perigosa 
filosofia de crescente artificialização da linha de costa. 
Através da análise da subcélula em questão, verifica-se que à redução no fornecimento sedimentar de 
natureza fluvial se associou um recuo generalizado das praias, que tem vindo a aumentar bastante de 
intensidade, tornando a erosão costeira uma fonte sedimentar ativa que contribui para compensar (com 
pouca expressão) o défice constatado. 
É de interesse referir, para a corrente demonstração da situação costeira, que o troço entre a foz do 
Cávado observava, entre 1923 e 1950, taxas de erosão de 0,20 m/ano que rapidamente evoluíram para 
uma situação 5 vezes superior, de aproximadamente 1 m/ano, no período de 1950 a 1980. [22] A 
progressiva substituição de praias de areia por praias de cascalho tem sido outra consequência observada 
devido ao referido défice sedimentar. [23] 
Com base nos relatórios da Agência Portuguesa do Ambiente [24] [25] foram identificados nos Planos 
de Gestão de Região Hidrográfica para o troço da subcélula 1a, um conjunto de situações críticas em 
termos do seu grau de risco, nomeadamente: 
• Ponta do Camarido e ligação à Ínsua; 
• Foz do rio Âncora/duna do Caldeirão; 
• Faixa costeira da Amorosa; 
• Zona a sul da Pedra Alta; 
• Litoral norte de Esposende – da foz do Neiva à zona sul de S. Bartolomeu do Mar; 
• Restinga de Ofir. 
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Segundo Veloso Gomes (2010) [26] o elevado défice sedimentar existente na área analisada relaciona-
se com a construção de aproveitamentos hídricos que levam a uma diminuição significativa do caudal 
sólido arenoso transportado pelos rios, associado a um aumento considerável do número de operações 
de dragagem e extração de sedimentos realizadas no referido domínio hídrico. É possível constatar, a 
título de exemplo, que as dragagens efetuadas no porto comercial de Viana do Castelo, entre 1990 e 
2009, totalizaram a extração de 8 milhões de m3 de inertes – 40 vezes mais que o fornecimento 
sedimentar anual estimado para a subcélula 1a na situação de referência, ver tabela 5, chegando a ser 
100 vezes superior na situação atual, como se pode verificar na tabela 6. 
Analisando a tabela 6, que apresenta a definição do balanço sedimentar para a situação atual da subcélula 
1a, torna-se notório que a combinação dos fatores referidos no parágrafo anterior levou a que, na 
realidade, importantes cursos de água (especificamente os rios Lima e Ave) passassem a funcionar como 
sumidouros sedimentares ao contrário do que seria naturalmente expectável. A mesma situação não se 
verifica no rio Cávado dada a natureza das intervenções realizadas, isto é, a totalidade do volume 
sedimentar dragado foi utilizado na alimentação artificial da restinga de Ofir. [ANEXO B]  
Foi admitido, tendo em conta a magnitude das dragagens realizadas no porto de Viana do Castelo, que 
o estuário do rio Lima deverá acumular todo o volume sedimentar proveniente da deriva litoral de 
direção Norte – Sul. Desta forma, poderá ser realizada uma análise parcial a esta faixa do litoral, 
dividindo-o em dois troços considerados independentes do ponto de vista sedimentar: um primeiro troço, 
rio Minho – rio Lima, as fontes sedimentares correspondem ao caudal sólido proveniente do rio Minho, 
da erosão costeira e do caudal sólido das ribeiras costeiras. Já os sumidouros correspondem às dragagens 
mais relevantes, efetuadas nomeadamente nos portos de Vila Praia de Âncora e Viana do Castelo. A 
partir do exposto conclui-se que a fronteira norte do segundo troço (rio Lima – rio Douro) será 
atravessada por um volume de areia residual, sendo então negligenciável. Neste caso, as fontes 
sedimentares relevantes a considerar são apenas provenientes de erosão da faixa costeira, sendo 
desprezável o contributo do caudal sólido do rio Cávado (estima-se um equilíbrio entre a extração de 
inertes e alimentação artificial da sua restinga, como referido anteriormente). Com a substituição 
recorrente de praias de areia por praias de cascalho no troço Lima – Cávado assume-se que a tendência 
atual será a de esgotamento desta fonte sedimentar, sendo que num futuro não tão longínquo o seu 
contributo será tanto ou quanto residual para o balanço em análise. Por fim, deverá ser referido que a 
estimativa da deriva litoral que tende a atravessar a fronteira sul desta subcélula foi determinada tendo 
por base o volume de dragagens do porto de Leixões utilizado na alimentação de praias. 
A análise global da dinâmica sedimentar da subcélula em questão, 1a, está traduzida no balanço da 
figura 29. 
Um dos maiores problemas a salientar, que sobressai na presente análise, prende-se com os casos 
específicos dos portos da Póvoa de Varzim e Vila do Conde. Através dos dados fornecidos pela Direção 
Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos em outubro de 2015, é possível constatar 
que todas as intervenções de extração de inertes realizadas nos referidos portos foram sucedidas da 
comercialização desses mesmos sedimentos. Assim, excluindo a manutenção das condições de 
segurança da navegabilidade das barras e canais de acesso, as intervenções executadas contribuem para 
o sumidouro sedimentar, ou seja, um contínuo agravamento da situação deficitária do balanço 
determinado, levando a um aumento dos problemas de recuo da linha de costa e erosão da faixa costeira. 
 





Fenómeno	/	Operação Referências	 Q	(105	m3	ano-1) Qtot	(105	m3	) Obs. Locais	de	deposição	dos	dragados
[1] Fronteira	Norte 0 Deriva	Litoral - -
Magalhães,	1999 0.3 - transporte	de	fundo
FBO	et	al.,	1995	in	APA,	2012a 1.2 -
Dragagens	no	canal	de Portela,	2007 - 80 Extração	de	inertes,	1973	-	1989






0.27 - Barra	e	canal	de	acesso,	2006 2	Mn	à	prof.	de	20m	ZH
0.185 - Barra	e	canal	de	acesso,	2007 2	Mn	à	prof.	de	20m	ZH
1.1	Mn	a	su-sudoeste	da	cabeça
QM	norte,	em	frente	ao	Forte	Cão
Magalhães,	1999 0.1 - transporte	de	fundo
FBO	et	al.,	1995	in	APA,	2012a 0.07 - transporte	de	fundo
Mendes,	2009 - 64 Porto	comercial,	1990	-	2009
IPTM,	2008b 2.3 - Areia	e	lodos,	2003	-	2007 Imersão	no	mar	e	comercialização





Magalhães,	1999 0.1 - transporte	de	fundo
FBO	et	al.,	1995	in	APA,	2012a 0.09 - transporte	de	fundo
1.05 - 1994 Colocação	em	praia	-	Restinga	do	Cávado
0.5 - 2001 Colocação	em	praia	-	Restinga	do	Cávado
0.75 - 2006 Colocação	em	praia	-	Restinga	do	Cávado
Erosão	costeira	e	caudal
sólido	das	ribeiras	costeiras
0.67 - Barra	e	canal	de	acesso,	2003 Comercialização
0.23 - Barra	e	canal	de	acesso,	2004 Comercialização
0.24 - Barra	e	canal	de	acesso,	2005 Comercialização
0.74 - Barra	e	canal	de	acesso,	2006 Comercialização
0.65 - Barra	e	canal	de	acesso,	2007 Comercialização
0.33 - Cana	de	acesso	e	interior	do	porto,	2009 Comercialização
1.62 - Barra	do	porto	da	Póvoa	de	Varzim,	2015 2	a	2.5	Mn	à	prof.	de	20	-	40	m	ZH
Erosão	costeira	e	caudal
sólido	das	ribeiras	costeiras
Caudal	Sólido 0.1 - transporte	de	fundo
0.37 - Barra	e	canal	de	acesso,	2003 Comercialização
0.53 - Barra	e	canal	de	acesso,	2004 Comercialização
0.55 - Barra	e	canal	de	acesso,	2005 Comercialização
0.12 - Barra	e	canal	de	acesso,	2006 Comercialização/Imersão	no	mar/Deposição	em	terra
0.65 - Barra	e	canal	de	acesso,	2007 Comercialização
0.28 - Bacia	de	estacionamento	dos	estaleiros	Azurara,	2009 2	Mn	à	prof.	de	20m	ZH
0.69 - Barra	Rio	Ave	e	estaleiros	Azurara,	2014 2	Mn	a	SW	da	embucadura	do	Rio	Ave
0.43 - Barra	e	canal	de	acesso	,	2015 1	Mn	a	sul	do	molhe	sul	da	entrada	do	porto	de	VdC
Erosão	costeira	e	caudal
sólido	das	ribeiras	costeiras
- 1.1 Areia,	2003	-	2007 Colocação	em	praia
- 2.7 Areia	Siltosa	(classe	1	e	2) Imersão	no	mar
Rodrigues,	2010 - 15.5 1995	-	2008 Colocação	em	praia
Dragagens	de	manutenção	terminal	petroleiros
Areia,	1995	-	2008
0.62 - 1998	-	2007 Colocação	em	praia








































Tabela 6 - Definição do balanço sedimentar da subcélula 1a na situação atual (adaptado, fonte GTL e DGRM) 
Operacionalização de Políticas de Gestão de Sedimentos a Norte do Porto de Leixões. 
	
 




Figura 29 - Célula 1, subcélula 1a: Balanço Sedimentar na situação atual (adaptado, fonte GTL e DGRM) 
 
A tabela 6 e figura 29, apresentados anteriormente, foram elaboradas com base no Relatório Grupo 
Trabalho Litoral (2014) [2] e adaptadas em concordância com os elementos facultados pela Direção 
Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos em outubro de 2015 e que se encontram, 












4.5. ANÁLISE DE INVESTIMENTOS 
Pretende-se, neste ponto do presente trabalho, analisar economicamente as empreitadas realizadas em 
2014/205 pelo setor público, nomeadamente aquelas executadas pela DGRM. Refere-se o espaço 
temporal dos últimos dois anos já que algumas, se não a maioria, das obras de dragagens planeadas para 
o trecho em estudo (recorde-se, a norte do porto de Leixões) para o ano de 2014 sofreram atrasos 
relevantes, tendo vindo a ser efetivadas já durante 2015. Num outro ponto serão abordadas as obras 
perspetivadas para o futuro. 
É também pertinente, ao fazer uma comparação económica, salientar o custo efetivo do m3 de material 
dragado de forma a ser possível concluir se é vantajosa, ou não, a sua comercialização posterior. Com a 
abertura dessa possibilidade deve-se ter mais tarde em atenção de que forma é possível, ou se de facto 
o é, impedir que tal aconteça. 
Como base para esta análise encontra-se o cruzamento de dados entre a informação oficial fornecida 
pela equipa técnica da DGRM, que se encontra presente para consulta no anexo B, e os contratos 
públicos celebrados que se encontram na plataforma governamental BASE – Contratos Públicos Online 
(anexo C). A este tratamento de informação juntam-se os pressupostos teóricos para este tipo de obra, 
presentes no ponto 3.2 – Custos operacionais de dragagens. 
4.5.1. ANÁLISE DE DRAGAGENS EFETUADAS 
Na tabela 7, são apresentadas as empreitadas de dragagem efetuadas na referida janela temporal (2014-
2015) pela DGRM onde se verifica um custo total de quase 2 milhões de euros. 
 
Tabela 7 - Empreitadas de dragagem efetuadas pela DGRM 
 
 
Desta forma, também é possível verificar que apenas um dos contratos celebrados para adjudicação 
destas empreitadas foi através de concurso público, tendo sido sempre preferida pela entidade 
adjudicatária a escolha da opção de ajuste direto. Mesmo podendo ser justificável com a certa urgência 
na execução deste tipo de obras – o que raramente acaba por suceder no tempo necessário – devia ser 
sempre a escolha duma entidade pública a abertura de um procedimento concursal público, 
independentemente do número de entidades que viessem a concorrer. 
Está salientada então, na tabela anterior, a envergadura económica deste tipo de intervenções na costa 
noroeste portuguesa, que apesar desse facto, no fim, apenas acabam por se caracterizar como tardias, 
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É possível, através dos dados recolhidos para este período, fazer uma correlação entre custo de cada 
empreitada e volume efetivamente dragado. Na tabela 8, são apresentados esses valores e determinado 
o custo médio do m3 de sedimento dragado no ano em questão.  
 
Tabela 8 - Custo médio do m3 de sedimento dragado (fonte DGRM) 
 
 
Possivelmente devido à complexidade superior da operação em Vila Praia de Âncora o preço do m3 
dragado é bastante superior ao que acontece em todos os outros casos analisados. 
Como se pode verificar através da tabela 8, com um preço médio unitário do m3 dragado nas empreitadas 
adjudicadas pela DGRM a rondar os 6 €/m3 conclui-se que, de facto, se torna interessante do ponto de 
vista económico a venda dos sedimentos dragados. Devido à fraca conjuntura económica nacional, 
especialmente saliente no setor da construção civil, a venda de material dragado não foi e não é 
executada de forma recorrente como poderia ser concluído. Essa situação poderia levar a um aumento 
da probabilidade de que os referidos sedimentos fossem utilizados numa perspetiva de gestão ambiental, 
minimizando problemas característicos da nossa costa, como o défice sedimentar, contribuindo também 
para uma ampliação dos riscos de erosão e galgamento da faixa costeira. 
Durante a janela temporal analisada ainda se faziam sentir os impactos de ordem económica no setor da 
construção civil, o que levou a que a venda efetiva do material dragado não ocorresse como se poderia 
pensar. No entanto, a parte benéfica de uma gestão consciente e planeada dos sedimentos, que daí 
poderia advir, infelizmente também não se verifica. 
4.5.2. INTERVENÇÕES PLANEADAS 
Para o ano de 2016 estão planeadas algumas intervenções nos portos analisados, com contratos já 
celebrados e publicados na plataforma de contratualização pública (ver anexo C). Um tratamento e 
compilação dessa informação deu origem à tabela 9, que é apresentada em seguida. 
 
Tabela 9 - Dragagens planeadas para 2016 (fonte DGRM) 
 
 
Observa-se uma alteração do modo de adjudicação das empreitadas analisadas, sendo estas feitas na sua 
totalidade por concurso público. Em termos de investimento expectável, o seu valor mantém-se 
sensivelmente na mesma ordem, de 2 milhões de euros. 





4.5.3. ANÁLISE DE INVESTIMENTOS EM DEFESA COSTEIRA 
Recorrendo-se aos relatórios anuais da Agência Portuguesa do Ambiente é possível contextualizar as 
empreitadas de dragagens, efetuadas anualmente, num cenário de investimento nacional em obras de 
defesa costeira ou do domínio do litoral. Deve, no entanto, ser novamente salientado que existe uma 
diferenciação de competências entre a DGRM e a APA, sendo neste ponto apenas abordado o 
investimento realizado pela segunda entidade referida. Mantém-se o interesse desta análise, no seu 
cômputo geral, da totalidade de fundos públicos necessários para o litoral português. 
Na figura 30 apresentam-se os investimentos anuais executados em obras de defesa costeira, entre 1995 
e 2014, totalizando durante este período 196 milhões de euros. 
 
 
Figura 30 - Investimentos anuais executados em obras de defesa costeira, (APA, 2014) 
 
Facilmente se verifica uma tendência de crescimento no montante investido anualmente, sendo 
naturalmente suscetível a quebras e picos que facilmente podem ser explicadas do ponto de vista 
político-administrativo [2]: 
• No período 1995, 1996 o desinvestimento terá sido causado pela transferência de competências 
das intervenções costeiras da Direção Geral de Portos para o INAG (1992) mas que só a partir 
de 1997 teve capacidade efetiva para a execução de intervenções de obras pesadas de defesa 
costeira; 
• No ano de 2004 a justificação para falta de investimento assenta no falhanço do programa 
Finisterra, que nunca chegou a ser concretizado do ponto de vista financeiro; 
• Em 2009 verifica-se o pico de investimento através de fundos comunitários executados no 
programa POVT – QREN; 
• A crise financeira portuguesa teve um impacto real de desinvestimento em obras de defesa 
costeira, refletido no ano de 2012. 
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• O pico de investimento de 2014, reflete dois aspetos a salientar: os fortes temporais dos meses 
iniciais do referido ano e o desbloqueamento de verbas do fundo do programa POVT – QREN 
para responder a essa situação, que se encontravam cativos desde o inicio da crise financeira.  
Em semelhança ao que acontece na rubrica de empreitadas de dragagens, os investimentos em obras de 
defesa costeira estão sujeitos, talvez em demasia, às dinâmicas do sistema político-económico nacional, 
tornando qualquer planeamento a longo prazo, numa perspetiva preventiva, infrutífera. O sistema atual 
de proteção da orla costeira portuguesa assenta numa base puramente reativa, como pode ser verificado 
pela figura 30. Já na figura 31 demonstra-se a correlação existente entre os investimentos existentes e 
número de temporais registados anualmente, considerando os mesmos com uma altura de onda 
significativa superior a 7 metros (Hs > 7m). 
 
 
Figura 31 - Investimentos anuais realizados entre 1995-2015 com sobreposição do nº de temporais com Hs 
superior a 7 m (Instituto Hidrográfico e APA, compilado por GTL) 
 
Através dos dados fornecidos pela APA estima-se que durante o período de 2014 – 2015 o investimento 
em obras realizadas e programadas ascenderá aos 67 milhões de euros, dos quais 23 serão 
especificamente executados em obras de reparação aos estragos do temporal anormal do inicio de 2014. 
Pode ser admitido um valor bastante superior como resposta ao referido temporal, já que estes custos 
podem estar diluídos em intervenções planeadas, tornando-se difícil dissociar obras reativas das 
programadas. 
Deve ser salientado que a maioria dos investimentos em análise se situam em zonas do litoral onde este 
se caracteriza por ser mais baixo e arenoso, com intensa ocupação e relevante défice sedimentar, 
nomeadamente (por POOC) a faixa Ovar – Marinha Grande (34,6%) e Caminha – Espinho (19%). 





Assim se verifica como a faixa abordada no presente trabalho, a norte do porto de Leixões, é, sem dúvida 
alguma, uma das mais suscetíveis a riscos de erosão costeira e desde logo de intervenção prioritária, 
como se pode ver refletido na figura 32. 
 
 
Figura 32 - Repartição dos investimentos em defesa costeira por POOC, 1994-2014 (APA, 2014) 
 
4.5.3.1. A PROBLEMÁTICA DAS FONTES DE FINANCIAMENTO 
As intervenções de defesa da zona costeira portuguesa e as suas tentativas de planeamento a longo prazo 
encontram no seu modo de financiamento o maior obstáculo. A realidade desses investimentos 
evidencia, como foi possível verificar no ponto anterior, uma enorme correlação com as dinâmicas 
político-administrativas de cada altura, que podem ser também sustentadas com a contínua migração da 
captação desses fundos da esfera nacional (Orçamento de Estado) para responsabilidade europeia 
(fundos comunitários). 
Com o início da crise financeira de 2009 e respetiva crise económica e período de recessão, o Governo 
de Portugal e seus sucessivos intervenientes, deixaram cair para segundo plano qualquer programa de 
intervenção de defesa costeira, cortando quase por completo a alocação de fundos nacionais para esta 
área. 
Para além de só dar sustentabilidade financeira ao parco planeamento de intervenções costeiras através 
de programas europeus e desta forma a fundos comunitários, tornou-se mais barato para o Estado ter 
apenas uma política reativa, quer em obras de proteção costeira, quer mesmo no âmbito específico das 
dragagens necessárias para manter a navegabilidade de portos e barras de acesso. Ao se tornarem 
intervenções planeadas em ações de emergência é possível executar as mesmas obras apenas com fundos 
comunitários de emergência, aliviando o Orçamento de Estado nesta matéria. 
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A figura 33 demonstra o sucessivo desinvestimento público nesta área apenas colmatado através de 
financiamento proveniente da UE. Desde 2010 que se pode afirmar que o esforço de financiamento 
nacional é residual ou mesmo nulo. 
 
 
Figura 33 - Fonte de financiamento das obras realizadas pela APA, considerando apenas o investimento inicial e 
para zonas baixas costeiras - 118 M€ (APA, 2014) 
 
A percentagem do esforço financeiro do Orçamento de Estado poderá ser ainda menor, já que os dados 
a que se refere o gráfico anterior, não incluem empreitadas fora da área de jurisdição da APA, 
nomeadamente projeto POLIS, ARH ou executadas pelas autarquias em resposta ao temporal de 2014. 
Portugal é referenciado no relatório europeu, “The Economics of Climate Change Adaptations in EU 
Coastal Areas – Summary Report”, como o 3º país com maior dependência de fundos comunitários em 
ações normais de despesa com proteção costeira na europa. 
O conjunto dos dados apresentados reforçam a tese de que este tipo de investimentos se encontra 
completamente dependente dos ciclos dos programas comunitários e da elegibilidade ou não dos 
projetos nacionais nos concursos dos referidos programas. Uma diminuição ou mesmo extinção destes 
mecanismos teriam consequências desastrosas para a costa portuguesa a curto prazo. 
Poderá ser mesmo afirmado, que os investimentos em ações de proteção costeira têm estado 
completamente dissociados das necessidades de proteção baseadas em programas de monitorização e 










POLÍTICAS DE GESTÃO DE 
SEDIMENTOS 
 
5.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Pretende-se com o presente capítulo abordar, numa perspetiva sintética, uma possível estratégia a longo 
prazo para a gestão de sedimentos da costa portuguesa, muito em particular ao objeto principal deste 
trabalho, a costa noroeste portuguesa (a norte do porto de Leixões). 
Da análise das restrições existentes e de um sumário dos problemas assinalados, deve ser sumariamente 
delineada uma estratégia que tenha, para além de redução de custos, agilização de processo e políticas 
de gestão, um objetivo de mitigação de problemas erosivos, de riscos de erosão e galgamento de que a 
costa portuguesa é tão suscetível. 
5.2. MODELO DE GOVERNANÇA 
5.2.1. DA GESTÃO COSTEIRA NACIONAL 
Como referido no capítulo anterior, mais especificamente no ponto 4.2 – Regime Jurídico do Domínio 
Hídrico, uma das maiores problemáticas na gestão costeira em Portugal é a enorme frequência de 
alteração de instituições intervenientes no processo. Desta forma, não é possível manter uma coerente 
visão para o futuro da costa portuguesa, manter planos de ação ou mesmo uma necessária monitorização 
dos ambientes costeiros quando se procede a reformulações institucionais a cada ciclo político. 
Para além das recorrentes alterações do sistema de gestão, é também notória a elevada quantidade de 
intervenientes com poder de decisão, tornando qualquer tentativa de delinear estratégias para o futuro 
uma tarefa tão complexa ao ponto de se tornar contraproducente e como tal sucessivamente abandonada. 
É de grande importância salientar que os problemas enumerados nos parágrafos anteriores não são 
novos, nunca salientados ou referidos publicamente, bem pelo contrário. Deve ser respeitada a 
factualidade histórica da matéria, referindo-se que, especialmente a comunidade técnico-científica 
portuguesa, alerta para esta e outras situações da gestão da costa nacional desde o século passado. 
Desde o início da década de noventa que tem sido constantemente defendida a criação de uma instituição 
de coordenação ao mais alto nível, com poder executivo para uma gestão integrada e sustentável da zona 
costeira. Tal estrutura deveria estar salvaguardada legislativamente de forma a que fosse do tipo 
interministerial, promovendo consenso, articulação e cooperação entre intervenientes que até aqui se 
encontravam isolados. Este género organizacional seria semelhante a um Conselho Interministerial, que 
se materializava numa instituição de administração central assumidamente responsável pela gestão total, 
integrada e eficiente da zona costeira. 
Uma instituição deste género teria que ser, obrigatoriamente, dotada de um corpo científico e técnico 
altamente qualificados e de dimensão suficiente para assegurar um planeamento estratégico de longo 
prazo, garantindo um consenso nacional e estreita cooperação de centros de investigação, Câmaras 
Municipais e entidades privadas. 
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Esta visão para o modelo de governança das zonas costeiras portuguesas já foi inclusivamente incluído 
nas grandes opções estratégicas da Estratégia para a Gestão Integrada da Zona Costeira [27], aprovada 
pela RCM nº 82/2009, onde se propunha:  
• “Um modelo de ordenamento e desenvolvimento da zona costeira que articule as dinâmicas 
socioeconómicas com as ecológicas na utilização de recursos e na gestão de riscos – 
abordagem ecossistémica; 
• Um modelo institucional alicerçado na articulação de competências baseada na 
corresponsabilização institucional e no papel coordenador de uma entidade de âmbito 
nacional; 
• Um modelo de governança assente na cooperação público-privado, que aposte na convergência 
de interesses através do estabelecimento de parcerias, da corresponsabilização e de partilha 
de riscos.” 
É pertinente recuperar também um artigo datado de 1997, inserido na Coletânea de Ideias sobre a Zona 
Costeira de Portugal da Associação Eurocoast – Portugal, intitulado “A opção “PROTEÇÃO” para a 
costa oeste portuguesa” de Veloso Gomes e Taveira Pinto (1997) [28] que defendiam veementemente 
uma agência institucional vocacionada para os problemas e gestão das zonas costeiras portuguesas, onde 
uma gestão integrada da referida zona passaria pela identificação dos conflitos e de plataformas de 
consensos, assumindo a existência de intervenções incompatíveis mas salientando a preocupação maior 
em mitigar as consequências negativas, formulando objetivos e estratégias claras. A referida política de 
gestão integrada exigiria, sem dúvida, coordenação entre instituições, partilha de ideias e opções, 
capacidade de decisão e implementação através de programas plurianuais com financiamento adequado. 
No entanto, e apesar de tanto consenso no referido modelo de governança ao longo de tantas décadas, a 
inação continua a ser o ponto forte da gestão da zona costeira de qualquer Governo de Portugal. Esta 
continua a fazer-se de modo bastante infrutífero, e demasiadas vezes de forma casuística, reativa e não 
preventiva, inconsequente e inócua com elevadíssimos custos para o erário público no final de cada 
processo. 
5.2.1.1. A “LEI DE COSTAS” OU “THE SHORES PROTECTION ACT” 
Uma outra ideia da Coletânea de Ideias sobre a Zona Costeira Portuguesa da associação Eurocoast – 
Portugal é partilhada no artigo “A Proteção do Litoral” de António Trigo Teixeira (1997) [29], 
defendendo-se a criação de um quadro legal único, simples e explicito para a costa nacional. Não sendo, 
já nessa data, uma ideia nova (muitos países europeus, em situações semelhantes, integraram diploma 
semelhante nos seus quadros legais) a Lei de Costas era apresentada como um simplificador da 
legislação dispersa, confundindo ou iludindo promotores e agentes de desenvolvimento que não tem 
noção dos seus limites ou mesmo que, através de habilidades legais, tentavam ganhar direitos sobre 
parcelas que deveriam ser inalienáveis do domínio público. Passaria a ser, então, um documento de 
referência que todos conheceriam e facilmente acessível, de forma a esclarecer dúvidas relativas à costa 
e ao litoral. 
Teria como objetivos definir, proteger e regular o uso e expor a política governativa no domínio público 
marítimo e na costa. Começando por definir claramente quais os domínios públicos e privados e quais 
os objetos da lei, incluindo num primeiro capítulo normativos sobre inalienabilidade dos terrenos, 
delimitação de domínios e regras de afetação ou desafetação do domínio público. É de reconhecimento 
alargado, nos dias que correm, que qualquer abordagem legislativa a esta faixa do território costeiro 
deve sobretudo evidenciar a relevância de que a mesma se reveste face à dinâmica da linha de costa e 
ao risco de galgamento, inundação e erosão costeira.  





Deve ser transposta para a Lei de Costas a determinação da última alteração à Lei da Titularidade que 
vincula a APA, enquanto Autoridade Nacional da Água, com vista a clarificação da sua área de 
jurisdição, encontrando-se igualmente incumbida de tornar acessível e pública a informação relativa às 
faixas do território que correspondem aos leitos ou margens das águas do mar ou de quaisquer águas 
navegáveis ou flutuáveis que integram a sua jurisdição, devendo proceder igualmente à sua permanente.  
Na continuação da exposição desta Lei de Bases da Costa Portuguesa [29] defende-se ainda, para os 
capítulos seguintes, uma abordagem das limitações de propriedade sobre os terrenos contíguos à linha 
de costa por razões de proteção do domínio público marítimo, sendo também propostas referências aos 
usos que se podem fazer do referido domínio. Por fim, salientam-se os aspetos financeiros da legislação 
e um último capítulo sobre sansões e infrações. 
Com a existência de um Plano Nacional de Gestão Costeira e após publicação da legislação acima 
apresentada é que se devia partir para a elaboração dos POOCs (ver o ponto 4.3.1) de forma a assentarem 
na sua plenitude num quadro legislativo claro e transparente. No entanto, deve ser agora aproveitada a 
reformulação e a execução dos POC (referidos nos pontos 4.3.2 do presente trabalho) para uniformizar 
todo o sistema numa dinâmica única e consonante. 
5.2.2. DA GESTÃO DE SEDIMENTOS 
Constante de um possível organograma do referido gabinete interministerial deve ser criada uma divisão 
com o objetivo específico de gestão de sedimentos. O que até aqui é responsabilidade partilhada da 
Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM), Agência Portuguesa do 
Ambiente (APA), Docapesca – Portos e Lotas, SA e das autoridades portuárias dos grandes portos 
comerciais (o que no caso da região abordada é jurisdição da APDL – Administração dos Portos do 
Douro, Leixões e Viana do Castelo, SA) deveria passar a jurisdição única e autónoma de apenas um 
organismo. 
Do ponto de vista da gestão costeira, era do maior interesse manter portos e costas em conjunto, já que 
nos casos de portos situados nas fozes dos rios e no litoral são fontes e sumidouros de material aluvionar. 
No entanto, tendo em conta a separação que impera entre o que é da esfera pública e do âmbito privado, 
é colocado um entrave muito relevante ao tipo de gestão apresentado. Desta forma, é aconselhável 
encontrar consenso num modelo intermédio, como que um conselho de representatividade mista, isto é, 
a gestão de sedimentos (obras de dragagem e gestão dos dragados) dos portos de pesca, das suas barras 
e canais de navegação e obras estuarinas devem ser jurisdição de um só departamento do referido 
organismo e dos grandes portos comerciais era mantido na esfera da responsabilidade privada, como até 
aqui. 
Contudo, tal gestão deveria ser sempre idealizada em estreita parceria das entidades público e privadas, 
de forma a ser possível avaliar situações e traçar planos de ação em conjunto. 
A título exemplificativo, devem ser avaliados volumes de défices sedimentares para cada célula em 
questão e possibilitar que a maior parte dos dragados de portos comerciais sejam utilizados para atenuar 
essa situação ou mesmo equilibrar o sistema sedimentar da região, evitando o que até então tem sido a 
norma levada a cabo por essas entidades, a venda do material dragado para reduzir os custos das 
empreitadas de manutenção da navegabilidade dos canais de acesso. 
No presente ponto deste trabalho não se está a avaliar a possibilidade de minimizar riscos de erosão ou 
galgamento através da reposição da dinâmica sedimentar natural com ações de alimentação artificial de 
praias ou mesmo mecanismos de transposição artificial de sedimentos, mas sim idealizar um modelo de 
governança que leve em conta o estado de sítio da costa portuguesa e que saiba interpretar quais são 
definitivamente as prioridades num plano nacional de gestão de sedimentos. 
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5.2.2.1. GABINETE INTERMINISTERIAL PARA AS POLÍTICAS DO MAR – DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE 
SEDIMENTOS 
Apresentadas as linhas gerais da proposta do possível gabinete interministerial, devem ser agora 
avaliadas as particularidades deste gabinete, em termos de composição e modo de funcionamento, 
nomeadamente do ponto de vista mais relevante para o presente trabalho, a gestão de sedimentos. 
Apesar da natural divisão entre o privado e público defende-se que devem ter lugar, num conselho 
deliberativo desse departamento, as seguintes instituições:  
• Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM); 
• Agência Portuguesa do Ambiente, IP; 
• APDL, SA; 
Sendo que a terceira entidade apresentada tinha a particularidade de ter uma gestão autónoma da sua 
área de jurisdição (portos comerciais do noroeste português) mas que, no entanto, ficaria responsável 
por decidir em conjunto (igualitariamente, na razão de 1/3 do poder de voto) a finalidade dos sedimentos 
dragados numa perspetiva de utilização prioritária desses inertes para proteção costeira. 
Apesar desses dragados serem retirados de uma área de jurisdição privada (o porto) teriam que ser 
sempre tratados como um bem de utilidade pública, já que são normalmente provenientes ou da deriva 
litoral ou do caudal sólido da rede fluvial. Este tipo de consideração por este bem material poderia evitar, 
legislativamente, a sua venda direta ou deposição em mar aberto, por mais custos que possam envolver 
outro tipo de operações. 
No departamento de gestão de sedimentos, referido nos parágrafos anteriores, não se antevê qualquer 
tipo de representatividade à empresa Docapesca, SA. por não se entender que a sua área de atuação se 
enquadro com o explicitado. Esta entidade deve ficar apenas responsável pela gestão, comercialização 
e fiscalização do pescado e não ter autoridade em matéria de dragagens dos portos de pesca, nem gestão 
dos sedimentos daí decorrentes. Atualmente, está legalmente previsto, que seja de sua autoria 
intervenções de dragagens numa diminuta área em cada um dos portos da zona norte, sem que na pratica 
isso se verifique ou por falta de verbas alocadas, ou por pura inação do organismo, acabando sempre 
por ser a DGRM, de uma forma ou de outra, a lidar com a situação em questão. 
Deve ser referido que no âmbito deste trabalho por várias vezes foram encetados contactos com a 
Docapesca, SA, de forma a se ter conhecimento da uma posição formal por si tomada num hipotético 
cenário de criação de um departamento de gestão de sedimentos. Nunca nenhum representante se prestou 
a fornecer declarações neste âmbito, remetendo sempre para organismos estatais esses esclarecimentos. 
Daí também se conclui que poderá ser de seu interesse um possível processo de desresponsabilização 
nesta área de atuação. 
5.2.2.2. AUTONOMIA, CAPACIDADE TÉCNICA E EQUIPAMENTOS 
Através de um orçamento anual, rubrica de cada Orçamento de Estado, ao departamento de gestão de 
sedimentos deverá ser dada total autonomia operacional, com corpo técnico especializado composto na 
mesma proporção de representatividade das três entidades presentes no conselho deliberativo. 
Em cenário ideal deveria ser providenciado, através do gabinete interministerial, um orçamento 
plurianual de forma a fomentar e dar consistência a planeamento a longo prazo. No entanto, deve-se ter 
em consciência os cenários económicos menos favoráveis atualmente, bem como o acréscimo de 
dificuldade a nível politico e de enquadramento legal que esse processo poderia trazer à criação e 
implementação de um departamento de gestão de sedimentos, sendo provavelmente mais benéfico o 
investimento inicial em preparação e equipamento para depois se estender a um planeamento complexo. 





Assim, defende-se que seja da responsabilidade do corpo técnico admitido no organismo uma draga a 
tempo inteiro para a execução de intervenções de dragagens nos portos de pesca do litoral norte, 
nomeadamente: 
• Vila Praia de Âncora; 
• Esposende; 
• Póvoa de Varzim; 
• Vila do Conde. 
Esse equipamento de dragagem, adquirido através de investimento público, poderá ser pontualmente 
rentabilizado através da execução daquele tipo de operações em áreas de jurisdição particulares, como 
é o caso dos portos comerciais, caso se venha a determinar como benéfico para essa mesma entidade. 
De notar que não se pretende com a aquisição deste equipamento gerar algum tipo de lucro para o 
gabinete apresentado, mas deve ser visto como um investimento na defesa do litoral português, 
mantendo-se paralelamente as condições de segurança e navegabilidade dos portos de pesca tão 
necessárias para a atividade das comunidades piscatórias destas regiões. O que obviamente não invalida, 
como referido no parágrafo anterior, que se encontrem formas de diminuir o investimento necessário 
através da rentabilidade do equipamento. 
5.2.3. PLANO DE AÇÃO 
A parte técnica, equipas especializadas, do organismo apresentado teriam como responsabilidade 
delinear um plano de gestão sedimentar dividido por regiões (idealmente através dos POOC mais 
recentes) onde estivessem traçadas as linhas prioritárias de ação, assinaladas as operações de dragagem 
a efetuar recorrentemente ou pontualmente, bem como já definidos os fins possíveis para esses dragados, 
numa perspetiva de um prévio pleno conhecimento da situação da região em termos de trechos da linha 
de costa de intervenção prioritária. 
Algumas sugestões relativas a este possível plano de ação serão salientadas nos próximos pontos deste 
trabalho. 
5.3. GESTÃO DE DRAGADOS COMO MEDIDA MITIGADORA DE RISCOS DE EROSÃO E GALGAMENTO 
Perante o cenário atual de erosão costeira, existem três formas distintas de enfrentar o conflito entre a 
dinâmica natural do litoral e a ocupação da faixa costeira. 
A primeira, da linha ideológica de proteção acérrima dos valores naturais, aceita a evolução natural do 
litoral com previsão de um recuo agressivo da posição da linha de costa. Em antevisão desse processo, 
segue-se uma estratégia de retirada progressiva das ocupações, sem interferir com o curso dinâmico e 
natural. A segunda, onde se defende os valores da estabilidade do território emerso e da ocupação 
humana, privilegia-se uma “luta contra as invasões do mar”, optando-se por uma atuação centrada na 
defesa ativa do litoral através da construção das, usualmente designadas, estruturas pesadas. 
Uma terceira forma de proteção costeira tenta compatibilizar a ocupação humana com o recuo do litoral, 
atuando-se de forma ligeira e de acordo com as dinâmicas do litoral em causa, como é o caso da gestão 
de sedimentos. 
Através da conjugação das análises efetuadas nos capítulos anteriores, relativamente às situações atuais 
(especificamente a norte do porto de Leixões) da posição da linha de costa, aos variadíssimos pontos 
críticos de elevado risco de erosão e galgamento e ao balanço sedimentar da subcélula em questão deve 
ser idealizada uma estratégia sólida e de longo prazo para mitigar tais problemáticas. Desta forma, 
existem estratégias da linha da gestão de sedimentos, pelo menos das que se afiguram mais realistas, 
que assentam em: 
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• Reposição do ciclo sedimentar; 
• Mecanismos de transposição sedimentar. 
É pertinente considerar que a primeira e segunda forma de abordagem (retirada de populações e 
construção de estruturas pesadas de defesa costeira) transcendem o que são os objetivos do presente 
trabalho sendo que não será abordado, já que não se afigura como uma solução da perspetiva da gestão 
de sedimentos da costa noroeste portuguesa. 
5.3.1. ESTRATÉGIA BASEADA NA REPOSIÇÃO DO CICLO SEDIMENTAR 
Assente numa política consistente de gestão de sedimentos encontra-se uma tipologia de estratégia 
bastante defendida nas últimas décadas pelos mais variados intervenientes desta área cientifica, mas que 
continuamente é descurada pelas entidades com responsabilidade na matéria e, como tal, posta em 
prática de forma residual, pontualmente e sem nenhuma base de programação integrada. 
É então defendido que pode se possível minorar o efeito do défice sedimentar (de existência 
comprovada, como referido no ponto 4.4.1 do presente trabalho) através de uma política concertada de 
intervenções, especificamente localizadas, recorrendo a uma gestão coerente do material sedimentar 
proveniente de obras de dragagens. 
A operacionalização de uma política de gestão de sedimentos terá que ter como base estudos científicos 
mais aprofundados e fidedignos, de uma consistência comprovada que ultrapassam em larga escala os 
objetivos basilares da corrente análise. Como tal, os valores utilizados de volumes sedimentares, bem 
como as suas dinâmicas admitidas, são estimativas, intervalos possíveis de valores relativos a cada 
região, não devendo ser interpretados como finais ou vinculativos. 
Para a faixa do litoral recorrentemente analisada ao longo do presente trabalho, a subcélula 1a (Minho 
– Douro), admitiram-se valores de volume sedimentar anual necessário à reposição da magnitude do 
transporte estimado para a situação de referência na ordem dos 2x105 m3/ano. Esta estimativa 
pressupõem um fornecimento sedimentar fluvial nulo ou meramente residual. 
Através do exposto conclui-se que para haver uma tentativa realista de recuperação do equilíbrio 
sedimentar no trecho em questão, é necessária força política e executiva para ser possível levar a cabo 
um plano anual de dragagens de todos os portos a norte do porto de Leixões, nomeadamente Vila Praia 
de Âncora, Esposende, Viana do Castelo, Póvoa de Varzim e Vila do Conde e, de forma imperiosa, 
posterior utilização dos dragados através de alimentação artificial de praias a sul de cada um dos portos 
enumerados. 
Apesar de ser, verdadeiramente, uma teoria bastante otimista da situação corrente não pode ser, de forma 
alguma, afastada ou veementemente criticada, já que nunca foi colocada em prática de forma concertada 
através das entidades portuárias a norte de Matosinhos, nem da forma considerada tecnicamente mais 










5.3.1.1. REPOSIÇÃO SEDIMENTAR EM PRAIA EMERSA 
Para além de não haver abordagens concertadas por entre todas as entidades portuárias, as dragagens 
levadas a cabo atualmente são de cariz pontual ou apenas de emergência. A utilização desses dragados 
é considerado então “um problema secundário”. 
Nos casos em que acaba por haver utilização da maioria dos sedimentos provenientes dessas 
intervenções a sua deposição é, normalmente, executada em praia submersa para lá de uma milha 
náutica. Isto significa, que os sedimentos são depositados a uma profundidade superior a 18 metros, 
como se pode verificar pela figura 34, sendo que dificilmente conseguirão contrariar o declive dos 
fundos marinhos existente e servirem um objetivo de reposição do volume sedimentar da deriva litoral, 
de forma a abastecerem as praias. 
 
 
Figura 34 - Gráfico de profundidades ao largo da Póvoa de Varzim (APMSHM) 
 
Deve ficar salientada a indicação que qualquer deposição em praia emersa seja efetuada dentro da meia 
milha náutica de distancia à linha de costa, considerando uma profundidade máxima de 10 metros, de 
forma a ser possível obter o referido aproveitamento sedimentar. 
A confirmação da existência de uma política descoordenada da gestão de sedimentos é confirmada pela 
existência, atualmente, de estimativas que apontam para a imersão no mar (a profundidades superiores 
a de fecho) de cerca de 0,7 milhões de m3/ano, de sedimentos de classe 2 provenientes de operações 
executadas pelas diferentes autoridades portuárias com o objetivo de manutenção de segurança e 
navegabilidade dos canais de navegação, quando a sua utilização para alimentação artificial do perfil 
submarino junto à rebentação tem enquadramento legal através do DL 49/2006, de 29 de agosto. [2] 
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De forma a dar sustentabilidade às afirmações constantes do parágrafo anterior, apresenta-se na tabela 
10, os volumes de inertes de classe 2 imersos no mar, por região hidrográfica. 
 
Tabela 10 - Destino dos materiais de classe 2 e respetivos volumes anuais estimados, por região hidrográfica 
(APA/ARH e DGRM) 
 
 
5.3.1.2. ESTIMATIVA DE INVESTIMENTO PARA UMA ESTRATÉGIA DE REPOSIÇÃO DO CICLO SEDIMENTAR 
Através do aprofundado estudo da situação costeira portuguesa e consequente relatório do GTL, de 
dezembro 2014, deve ser salientado uma estimativa de investimentos futuros, acumulados, para o 
horizonte temporal de 2020 – 2050, baseada na estratégia de proteção da faixa costeira em que assenta 
a reposição do ciclo sedimentar. Na tabela 11, seguidamente apresentada, é de particular interesse a 
primeira linha da tabela, onde fica demonstrada a estimativa para o troço Caminha – Douro. 
 
Tabela 11 - Investimento acumulado (2020 - 2050) para uma estratégia de proteção baseada na reposição do 










Se, como foi referido no ponto 5.3.1, a subcélula 1a entrar em equilíbrio apenas com 2x105 m3 estima-
se uma necessidade de investimento de cerca de 9 milhões de euros para que, de facto, de forma a se 
tentar corrigir esse desequilíbrio. 
De forma a enquadrar as possíveis opções de proteção costeira de longo prazo, a estratégia baseada na 
reposição do ciclo sedimentar deve ser comparada com a atualmente seguida, isto é, uma manutenção 
da estratégia de politica reativa em relação aos problemas costeiros. É então projetado, para os 
horizontes 2015 – 2020 e 2015 – 2050, um investimento da ordem dos 75 e 450 milhões de Euros, 
respetivamente. [2] 
A solução de reposição do ciclo sedimentar, comparativamente a uma estratégia de intervenção reativa, 
minimiza a perda de território, bem como o risco de erosão e galgamento, beneficiando desta forma 
extensas zonas da faixa litoral que se encontram atualmente bastante suscetíveis a fenómenos naturais 
mais agressivos associados a intensa agitação marítima, trazendo, igualmente, vantagens para o lazer e 
turismo balnear destas mesmas zonas do litoral português. 
No seguimento desta mesma análise comparativa, foram estimados os valores de investimento totais 
associados a estratégias mais ambiciosas, com o objetivo de ir bastante mais além da reposição das 
dinâmicas naturais do ciclo sedimentar.  
Considerou-se assim, tendo em vista compensar o desequilíbrio de décadas de défice sedimentar, um 
acréscimo no volume sedimentar a utilizar na alimentação artificial de praias através de intervenções 
pontuais a cada década, designadas de shots, com magnitudes de dez vezes a deriva litoral. 
Com um intuito comparativo, a nível nacional a projeção realizada aumenta os volumes de sedimentos 
envolvidos nas referidas operações para os 63 e 231 milhões de metros cúbicos, respetivamente para os 
horizontes 2015 – 2020 e 2015 – 2050. Na tabela 12 analisam-se os diferentes investimentos associados 
aos diferentes tipos de intervenção. 
 
Tabela 12 - Investimento associado a diferentes tipos de intervenção (GTL, 2014) 
 
 
A título comparativo e tendo por base os valores constantes do Plano de Ação de Valorização e Proteção 
do Litoral (PAVPL), os custos acumulados estimados são bastantes superiores aos projetados para uma 
estratégia de reposição do ciclo sedimentar ambiciosa e desta forma, mais sustentabilidade ganha esta 
última estratégia. [2] 
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5.4. ESTRATÉGIAS INTERNACIONAIS DE GESTÃO DE SEDIMENTOS  
5.4.1. ALIMENTAÇÃO ARTIFICIAL DE PRAIAS – PROJETO PILOTO “DELFLAND SAND ENGINE” 
No ponto anterior do presente trabalho abordou-se uma perspetiva de estratégia de reposição de ciclo 
sedimentar mais ambiciosa, pondo de parte a tradicional política reativa (constantemente considerada 
como um desperdício de fundos, recursos financeiros e humanos) e apostando em intervenções 
sistemáticas de grande envergadura de forma a realmente tentar minorar o desgaste costeiro provocado 
por décadas de défice sedimentar. 
Contextualizada a questão em foco, apresenta-se agora um megaprojeto experimental de engenharia 
costeira que está atualmente a ser desenvolvido na costa holandesa denominado “Sand Motor” ou “Sand 
Engine” localizado na província de “Zuid Holland”, uma das áreas do mundo com maior densidade 
populacional. 
Com o objetivo de proteger esta faixa costeira do país, está a ser testado um sistema de defesa costeira 
constituído, predominantemente, por praias e dunas artificiais. A manutenção deste mecanismo “leve” 
de defesa marítimo sempre foi de extrema importância para a região, de forma a assegurar os níveis de 
segurança para evitar inundações ou invasões do mar. Esta manutenção, como demostra o gráfico da 
figura 35, é conseguida através de recorrentes empreitadas de alimentação artificial das praias da região. 
 
 
Figura 35 - Volumes de alimentação artificial da costa holandesa, 1991 - 2011 (M. W. Roelofs, 2012) 
 
Com o aumento do nível médio do Mar do Norte estas intervenções iriam sofrer um aumento bastante 
significativo, tendo-se estudado então a hipótese de uma única intervenção de grande magnitude de 
alimentação artificial e deposição de sedimentos – “Pilot Delfland Sand Engine”. Evitando passar de 
uma média de 0,4 milhões de metros cúbicos de inertes depositados anualmente para uns consideráveis 
1,1 Mm3/ano durante os próximos 20 anos, decidiu-se executar uma única intervenção de magnitude de 
21,5 Mm3. [30] 
Da responsabilidade do Ministério das Infraestruturas do Governo Holandês, a obra conta com a parceria 
de todas as entidades locais, como governo local e regional, bem como entidades de proteção ambiental, 
já que um extensivo estudo de impacto ambiental foi necessário. 





O projeto escolhido, denominado “Hook North” consiste na execução de uma península em forma de 
gancho, adjacente a uma reserva natural. Este cabo peninsular extende-se por mais de 1,5 km mar dentro, 
com 2 km de contato com a praia local, na base da península. O design projetado pode ser analisado na 
figura 36. 
• (1) cabeça dinâmica – extensão em direção ao mar, sendo bastante dinâmica e suscetível à 
erosão costeira. Esta zona é bastante adequada à fauna e flora, bem como turismo (desportos 
aquáticos); 
• (2) base estabilizada -  parte que se irá manter na mesma posição por longos períodos de tempo 
e promover a criação de praias adjacentes; 
• (3) uma linha de costa expansiva – devido à erosão da cabeça dinâmica as praias adjacentes 
tendem a ser de maior dimensão, promovendo a formação de dunas. As praias adjacentes e as 
dunas formadas vão automaticamente fazer parte da rede de proteção costeira, com 
enquadramento legal existente, denominada “Nature 2000”; 
• (4) lagoa temporária – estima-se que durante 10 a 15 anos deverá existir uma lagoa artificial 
que vai servir de local de descanso, alimentação e procriação para as mais variadas espécies de 
aves e mamíferos; 
• (5) lago dunar – tem como objetivo minorar potenciais riscos de inundação. 
 
Figura 36 - Design do projeto Delfland Sand Engine (M.W.Roelofs, 2012) 
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Com início em março de 2011 e fim durante o mês de novembro do mesmo ano, foram descarregados 
21,5 milhões de metros cúbicos de areia, (D50 250µ - 300 µ), previamente extraídos de uma macha de 
empréstimo situada a 10 km, diretamente para zonas com 20 metros de profundidade. Para esta 
empreitada recorreu-se a 4 dragas de grande dimensão e capacidade (até 18,300 m3). Na figura 37 ficam 
caracterizadas algumas fases da empreitada. [30] 
A execução desta obra tem sido um sucesso até à data, tendo atraído investigadores de todo o mundo de 
forma a estudar a possibilidade de transposição para outros pontos do globo. O interesse suscitou um 
aumento de turismo na zona em questão, potenciando a economia local para além de ser uma estrutura 
que providencia uma importantíssima proteção costeira.  
 
 
Figura 37 - Fotografias aéreas de quatro fases do projeto Delfland Sand Engine (M. W. Roelofs, 2012) 
 
Naturalmente que teria que ser equacionado através da execução de um intenso estudo paralelo, a 
importação deste tipo de estratégia de proteção costeira, muito especialmente através das diferenças 
registadas entre agitação marítima na costa norte portuguesa e no local em questão. É possível que os 
níveis energéticos registados na costa noroeste portuguesa tornem incompatíveis quaisquer planos de 
transposição desta metodologia para âmbito nacional. 
Outro problema que tornaria desde logo uma abordagem deste género pouco plausível seria a 
envergadura dos volumes necessários para a sua execução. Não existem atualmente forma de conseguir 
uma fonte sedimentar suficientemente grande para fornecer 20 milhões de m3 que não envolva a compra 
de inertes e desde logo custos extremamente elevados para as atuais possibilidades financeiras nacionais. 





5.4.2. ESTRATÉGIA BASEADA EM MECANISMOS DE TRANSPOSIÇÃO SEDIMENTAR 
No âmbito de uma estratégia de proteção costeira baseada em gestão de sedimentos existe uma outra 
solução, muito utilizada internacionalmente, mas que para o caso nacional poderá deixar muito a desejar. 
Essa solução assenta na instalação de sistemas mecânicos de transposição de sedimentos em 
embocaduras e já chegou mesmo a ser equacionada em Portugal para os casos concretos das barras da 
Ria de Aveiro e da foz do rio Mondego. 
Usualmente essa transposição dá-se apenas num sentido, de barlamar para sotamar, denominando-se 
“bypass” já que é o sentido dominante da deriva litoral. Por vezes também se pode recorrer ao transporte 
no sentido inverso, o “backpassing”, de sotamar para barlamar. 
Definem-se assim os sistemas de transposição sedimentar como a transferência de sedimento a partir 
das praias a barlamar ou dos bancos de areia existentes no interior das embocaduras para as respetivas 
praias a sotamar. A transposição invertida será caracterizada, então, como a transferência de sedimentos 
dos bancos de areia existentes na embocadura (ou praias a sotamar) para as praias a barlamar de onde 
provem o sedimento. 
Qualquer uma das situações estará sempre dependente das condições locais, isto é, agitação, morfologia, 
clima, padrões de assoreamento e modelos de transporte sedimentar local. Naturalmente que, cada caso 
é um caso, com as suas próprias especificidades, requerendo sistemas específicos. 
Globalmente existem três tipos distintos de sistemas de transposição sedimentar, sendo eles agrupados 
em fixos, móveis ou mistos, tendo em vista a sua otimização. A um sistema fixo está normalmente 
associada uma utilização contínua, maximizando o rendimento, e a sistemas móveis ou semi-fixos estará 
normalmente associado uma utilização periódica. Num local como a costa portuguesa, onde a agitação 
previsível seja muito intensa, com alturas de onda significativa bastante consideráveis, será de prever 
um sistema com descarregador implementado no quebramar (“weir jetty”) de forma a que seja possível 
que as ondas transfiram o sedimento para o interior da embocadura, podendo então a draga operar sem 
problemas na zona mais abrigada. O que acontece normalmente, em locais de reduzida agitação 
marítima, será a operabilidade da draga a partir do exterior. 
De forma a que se consiga fazer um planeamento concreto de um projeto artificial de sedimentos em 
embocaduras é importante: 
• Definir a envergadura da dinâmica sedimentar, através de modelos de estimativa do transporte 
litoral; 
• Determinar a necessidade de execução de alterações às estruturas existentes (quebramares) ou 
nos canais de navegação para a implementação destes sistemas; 
• Definir volumes de sedimentos necessários a transpor conjugado com as variações sazonais ou 
anuais; 
• Definir métodos concretos de execução do sistema; 
• Definir locais ideais de remoção dos sedimentos; 
• Definir os locais prioritários de deposição dos sedimentos recolhidos. 
Este tipo de sistemas pode, de facto, mitigar o impacto negativo das embocaduras nas dinâmicas da 
deriva litoral e consequente défice sedimentar de que a costa portuguesa tem sido tão suscetível nas 
ultimas décadas. Desta forma, é possível que se recupere grandes percentagens de volume sedimentar 
que normalmente era acumulado e perdido através do impacto natural da embocadura. É, então, de 
grande importância manter o controlo do sedimento que entra, já que só o sedimento que é possível 
recuperar pode ser transposto. 
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5.4.2.1. SISTEMAS FIXOS DE TRANSPOSIÇÃO DE SEDIMENTOS 
A este tipo de sistemas, fixos de transposição de sedimentos, está normalmente associada uma 
transferência contínua. São caracterizados por sistemas estacionários, projetados e construídos para um 
local concreto. 
Geralmente recorrendo a equipamento de sucção de areias (bombas) que operam sem mobilidade, num 
local fixo como, por exemplo, ao longo de um quebramar (a barlamar), podendo existir uma ou mais 
bombas que são apoiadas por um conjunto de componentes do sistema, entre os quais: 
• Bomba e motor; 
• Estrutura de proteção da agitação marítima; 
• Braço mecânico; 
• Cratera de sucção; 
• Tubo de descarga; 
• Bombas de reserva ou reforço. 
Neste tipo de sistema podem utilizar-se bombas de tipologia de jato ou submersíveis em conjugação 
com fluificadores de forma a aumentar o rendimento de aspiração. Na figura 38 é possível analisar um 
sistema típico deste género, com uma bomba instalada no quebramar, suspensa por um sistema 
mecânico. [7] 
 
Figura 38 - Sistema de transposição artificial de sedimentos fixo (CEM, 2003) 





5.4.2.1. SISTEMAS MÓVEIS E SEMIMÓVEIS DE TRANSPOSIÇÃO DE SEDIMENTOS 
Os sistemas móveis de transposição sedimentar artificial são caracterizados por incluírem dispositivos 
de dragagem flutuantes ou implementados em veículos permitindo uma dualidade de benefícios, 
possibilitando a transferência de consideráveis quantidades de sedimentos enquanto mantém máxima 
mobilidade. Os maiores problemas relacionados com estes sistemas assentam na sua fragilidade em 
relação aos efeitos da agitação marítima, reduzindo a janela temporal de operabilidade da solução. 
No que aos sistemas semimóveis diz respeito, as bombas são colocadas na embocadura, em local 
específico, durante um certo período de tempo sendo depois movimentadas para localização distinta. 
Este transporte é sempre realizado com o auxílio de uma embarcação ou veículo terrestre. 
Em ambos os sistemas descritos, os componentes existentes são equipamentos de dragagem e as 
tubagens permanentes ou temporárias, podendo, no entanto, existir outros mecanismos de descarga dos 
inertes. Este tipo de solução abrange uma possibilidade distinta para quem adjudica a empreitada, que é 
o facto do equipamento poder ser apenas alugado durante um certo período de tempo, sendo que quando 
a frequência de transposição de sedimento é alta, o equipamento é normalmente comprado. [7] 
A figura 39 exemplifica genericamente os dois tipos de sistemas abordados no presente ponto. 
 
 
Figura 39 -  a) Sistema semi-móvel; b) Sistema móvel (CEM, 2013) 
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Como foi possível verificar ao longo do trabalho apresentado, no litoral noroeste português, mais 
concretamente o trecho abordado, a norte do porto de Leixões (subcélula 1a), verifica-se atualmente um 
significativo défice sedimentar, na ordem dos 200 000 m3/ano, comprova-se o que tem vindo a ser 
reiterado durante décadas de investigação. Portugal continua a perder extensões relevantes da sua costa 
pelo avanço do mar, verificando-se um constante recuo da linha de costa e da dimensão das praias. Nos 
casos que se afiguram mais alarmantes, as praias correm sérios riscos de desaparecer, podendo-se 
destacar um exemplo, por entre vários, o da faixa litoral da Estela (Póvoa de Varzim) e em grande 
extensão, as praias arenosas do concelho de Esposende desapareceram dando lugar a praias de calhau 
rolado. 
Foram enumerados e analisados os problemas atuais mais relevantes sobre a gestão das zonas costeiras 
portuguesas. O denso regime jurídico do domínio hídrico, a complexa malha administrativa em que 
assenta o corrente modelo de governança, a problemática da recorrente diminuição de investimento 
público que o periódico e incerto acesso a fundos europeus não consegue colmatar, a política reativa e 
de ação momentânea que afasta um planeamento consistente, consciente e inteligente de longo prazo, 
sem esquecer a dicotomia dos interesses público-privados. No seu conjunto, estas situação vão deixando 
a costa norte numa situação preocupante e de intervenção urgente em termos de gestão sedimentar. 
No particular, o planeamento e execução de intervenções de dragagens e a gestão dos sedimentos que 
resultam dessas operações encontra-se numa situação deficitária de operacionalidade. A falta de recursos 
e de financiamento leva a atrasos que por si só fazem com que as intervenções se tornem infrutíferas, 
como são os casos das dragagens levadas a cabo nos portos de pesca de Vila do Conde e da Póvoa de 
Varzim. Neste último caso, alvo de acompanhamento durante a realização desta dissertação, foi possível 
mesmo verificar que, e apesar de desbloqueadas as verbas e alocados os meios necessários, o simples 
atraso no início da operação fez com que ao longo dos últimos meses (janeiro e fevereiro de 2016) a 
draga não pudesse operar no canal de acesso dado o energético clima de agitação marítima, tão 
característico do inverno português. Falham-se janelas temporais tecnicamente mais favoráveis, 
desperdiçam-se verbas e, em fim de linha, perdem-se oportunidades cruciais para mitigar situações 
urgentes por falta de organização, planeamento ou burocracia jurídico-administrativa. Não sendo 
possível executar as operações de dragagem também não se consegue proceder a uma efetiva gestão dos 
sedimentos, com o intuito de diminuição de risco e vulnerabilidade das zonas costeiras.  
Conclui-se, através do que foi exposto ao longo do presente trabalho, que o atual sistema de resposta e 
atuação não está, de todo, à altura dos problemas. Não é uma situação nova, mas sim novamente um 
alerta, como sucessivamente se verificou através dos mais variados autores, para a alteração do 
paradigma da gestão e proteção da orla costeira nacional. 
Tendo por objetivo promover o debate e a consciencialização das autoridades responsáveis na matéria, 
propõem-se algumas ideias de forma a dinamizar e operacionalizar o atual sistema de gestão costeira. 
Uma reformulação ao modelo de governança atual deveria incluir a criação de um conselho 
interministerial, dotado de um corpo científico e técnico com dimensão para assegurar um planeamento 
estratégico de longo prazo, assegurando consenso nacional e parceria ativa entre centros de investigação, 
autoridade central e local e entidades privadas. 
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É necessária uma revisão, simplificação e compilação num corpo jurídico único de todo o 
enquadramento legal da gestão costeira em Portugal de forma a proteger, regular e expor a política 
governativa no domínio público marítimo e na costa. 
No âmbito da gestão de sedimentos propõe-se a criação de uma instituição nacional com 
responsabilidades únicas nesta área, encabeçado por um órgão deliberativo constituído pela DGRM, 
APA e APDL (e outras entidades portuárias), responsável por decidir o planeamento e execução das 
intervenções de dragagem, bem como o destino final dos sedimentos dragados, utilizados numa 
perspetiva de proteção costeira, isto é, diminuição dos riscos de erosão e galgamento através da 
manutenção ou aumento da dimensão das praias do noroeste português. Com foco neste último objetivo, 
são também apresentadas algumas estratégias, sendo a mais plausível, para o cenário em causa, a 
baseada na reposição do ciclo sedimentar. É defendida a possibilidade de minorar o efeito do 
comprovado défice sedimentar através de uma política concertada de intervenções, especificamente 
localizadas, recorrendo a uma gestão coerente do material sedimentar proveniente de intervenções de 
dragagem, nomeadamente num aconselhado plano anual de intervenções de dragagem. 
Por fim, são levemente abordadas duas outras estratégias, de implementação justificadamente menos 
plausível dadas as características particulares da região em análise (em particular, o seu regime de 
agitação marítima), as quais poderiam ser inspiradas no projeto piloto de alimentação artificial de praias 
– DELFLAND SAND ENGINE – e a integração de sistemas de transposição artificial de sedimentos. 
Em suma, pretende-se uma maior consciencialização por parte das autoridades responsáveis para as 
situações expostas. Sem forte vontade político-administrativa e visão estratégica de longo prazo os 
problemas não serão minorados e as costas portuguesas continuarão altamente suscetíveis a riscos de 
erosão e galgamento com tendência para um perigoso agravamento. Que se inicie um debate sobre 
possível implementação de algumas das soluções propostas, mas evitando-se cair no erro do pensamento 
a curto prazo, do comum planeamento a cada ciclo governativo e da resposta reativa e populista com 
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A1. SUBCÉLULA 1B, BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA 
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A3. SUBCÉLULA 1C, BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO DE REFERENCIA 
	
	










A5. SUBCÉLULA 1B, BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO ATUAL 
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A7. SUBCÉLULA 1C, BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO ATUAL 
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A9. CÉLULA 2, BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO ATUAL E DE REFERÊNCIA 
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A12. CÉLULA 3, BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO ATUAL E DE REFERÊNCIA 
 
A13. CÉLULA 3, DEFINIÇÃO DO BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA 
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A17. CÉLULA 4, BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO ATUAL 
 
A18. CÉLULA 4, DEFINIÇÃO DO BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO ATUAL 
 





A19. CÉLULA 5, BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA 
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A21. CÉLULA 5, BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA 
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A25. CÉLULA 7, BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA 
 
 











A27. CÉLULA 7, BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO ATUAL 
 




Operacionalização de Políticas de Gestão de Sedimentos a Norte do Porto de Leixões. 
	
 
	 	   
96	
A29. CÉLULA 8, BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA 
 
 









A31. CÉLULA 8, BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO ATUAL  
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C1. CONTRATO PÚBLICO PARA DRAGAGENS DE EMERGÊNCIA NA BARRA DO RIO AVE E 




Page 1 of 1http://www.base.gov.pt/Base/pt/Pesquisa/Contrato?a=1179439
    
PESQUISA CONTRATO
Detalhe do Contrato 
Execução do Contrato
>
Data de publicação no BASE 02-09-2014
Tipo(s) de contrato Empreitadas de obras públicas
Tipo de procedimento Ajuste directo
Descrição Empreitada de" Dragagens de emergência na Barra do RioAve e estaleiros da Azurara em Vila do Conde"
Fundamentação Artigo 24.º, n.º 1, alínea c) do Código dos Contratos Públicos
Fundamentação da necessidade de recurso ao ajuste direto
(se aplicável) ausência de recursos próprios
Entidade adjudicante - Nome, NIF Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e ServiçosMarítimos (600084973)
Entidade adjudicatária - Nome, NIF IRMÃOS CAVACO, S.A. (500606587)
Objeto do Contrato
O contrato tem por objeto a realização da empreitada de "
Dragagens de emergência na Barra do Rio Ave e estaleiros
da Azurara em Vila do Conde"
Procedimento Centralizado -
CPV 45252124-3, Obras de dragagem e bombagem
Data de celebração do contrato 29-08-2014
Preço contratual 453.550,00 €
Prazo de execução 75 dias (2 meses e 14 dias)
Local de execução - País, Distrito, Concelho Portugal, Porto, Vila do Conde
Concorrentes -
Anúncio -
Incrementos superiores a 15% -
Documentos Clausulado contratual_Empreitada Dragagens_VConde.pdf 
Observações -
Data de fecho do contrato 24-08-2015
Preço total efetivo 453.550,00 €
Causas das alterações ao prazo N.A.
Causas das alterações ao preço N.A.
Operacionalização de Políticas de Gestão de Sedimentos a Norte do Porto de Leixões. 
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PESQUISA CONTRATO
Detalhe do Contrato 
Execução do Contrato
>
Data de publicação no BASE 15-10-2014
Tipo(s) de contrato Empreitadas de obras públicas
Tipo de procedimento Concurso público
Descrição Empreitada de "Dragagens de Manutenção na Barra doPorto da Póvoa de Varzim"
Fundamentação Artigo 19.º, alínea b) do Código dos Contratos Públicos
Fundamentação da necessidade de recurso ao ajuste direto
(se aplicável) Não aplicável
Entidade adjudicante - Nome, NIF Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e ServiçosMarítimos (600084973)
Entidade adjudicatária - Nome, NIF MANUEL MARIA DE ALMEIDA E SILVA & CIA, S.A.(501334610)
Objeto do Contrato
O contrato tem por objeto a execução da empreitada de
"Dragagens de Manutenção na Barra do Porto da Póvoa de
Varzim" .
Procedimento Centralizado -
CPV 45252124-3, Obras de dragagem e bombagem
Data de celebração do contrato 25-09-2014
Preço contratual 742.500,00 €
Prazo de execução 75 dias (2 meses e 14 dias)
Local de execução - País, Distrito, Concelho Portugal, Porto, Póvoa de Varzim
Concorrentes
INERSEL - Construções, S.A. (501525343)
M. COUTO ALVES, S.A. (504213709)
Irmãos Cavaco, SA (500606587)
Manuel Maria de Almeida e Silva & CIA, S.A. (501334610)
Sofareia - Soc. Farense de Areias, SA (500271135)
Anúncio Detalhe do Anúncio
Incrementos superiores a 15% -
Documentos Clausulado contratual_Dragagens PVarzin.pdf 
Observações -
Data de fecho do contrato 05-08-2015
Preço total efetivo 798.900,00 €
Causas das alterações ao prazo Não Aplicável





C3. CONTRATO PÚBLICO PARA DRAGAGENS DE MANUTENÇÃO NA BARRA, CANAL DE ACESSO E 
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PESQUISA CONTRATO
Detalhe do Contrato 
Execução do Contrato
>
Data de publicação no BASE 18-08-2015
Tipo(s) de contrato Empreitadas de obras públicas
Tipo de procedimento Concurso público
Descrição Dragagens de manutenção na barra, canal de acesso eporto da Póvoa de Varzim
Fundamentação Artigo 19.º, alínea b) do Código dos Contratos Públicos
Fundamentação da necessidade de recurso ao ajuste direto
(se aplicável) Não aplicável
Entidade adjudicante - Nome, NIF Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e ServiçosMarítimos (600084973)
Entidade adjudicatária - Nome, NIF Manuel Maria de Almeida e Silva & Cia, S.A. (501334610)
Objeto do Contrato
O Contrato tem por objeto a execução de dragagens de
manutenção na barra, canal de acesso e porto da Póvoa de
Varzim.
Procedimento Centralizado -
CPV 45252124-3, Obras de dragagem e bombagem
Data de celebração do contrato 18-08-2015
Preço contratual 1.394.150,00 €
Prazo de execução 105 dias (3 meses e 13 dias)
Local de execução - País, Distrito, Concelho Portugal, Porto, Póvoa de Varzim
Concorrentes
ROHDE NIELSEN A/S - SUCURSAL EM PORTUGAL
(980172330)
ABB S.A. (500553408)
MANUEL MARIA DE ALMEIDA E SILVA & CIA, S.A.
(501334610)
Anúncio Detalhe do Anúncio
Incrementos superiores a 15% -
Documentos Clausulado contratual_DGRM.pdf 
Observações -
Data de fecho do contrato -
Preço total efetivo -
Causas das alterações ao prazo -
Causas das alterações ao preço -
Operacionalização de Políticas de Gestão de Sedimentos a Norte do Porto de Leixões. 
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PESQUISA CONTRATO
Detalhe do Contrato 
Execução do Contrato
>
Data de publicação no BASE 27-10-2015
Tipo(s) de contrato Empreitadas de obras públicas
Tipo de procedimento Concurso público
Descrição Empreitada de "Dragagens de manutenção no portinho deVila Praia de Âncora"
Fundamentação Artigo 19.º, alínea b) do Código dos Contratos Públicos
Fundamentação da necessidade de recurso ao ajuste direto
(se aplicável) Não aplicável
Entidade adjudicante - Nome, NIF Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e ServiçosMarítimos (600084973)
Entidade adjudicatária - Nome, NIF Alexandre Barbosa Borges, S.A. (500553408)
Objeto do Contrato Empreitada de "Dragagens de manutenção no Portinho deVila Praia de Âncora"
Procedimento Centralizado -
CPV 45252124-3, Obras de dragagem e bombagem
Data de celebração do contrato 21-10-2015
Preço contratual 329.867,10 €
Prazo de execução 45 dias (1 mês e 14 dias)
Local de execução - País, Distrito, Concelho Portugal, Viana do Castelo, Caminha
Concorrentes
ALEXANDRE BARBOSA BORGES, S.A. (500553408)
Teixeira, Pinto & Soares, Limitada (503864960)
INERSEL, S.A. (501525343)
Irmãos Cavaco, S.A. (500606587)
Manuel Maria de Almeida e Silva & Cia, S.A. (501334610)
M.Couto Alves, SA (504213709)
Anúncio Detalhe do Anúncio
Incrementos superiores a 15% -
Documentos 18.Clausulado contratual_DGRM.pdf 
Observações -
Data de fecho do contrato -
Preço total efetivo -
Causas das alterações ao prazo -
Causas das alterações ao preço -





C5. CONTRATO PÚBLICO PARA DRAGAGENS DE MANUTENÇÃO NO NÚCLEO DE RECREIO DE VILA 
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PESQUISA CONTRATO
Detalhe do Contrato 
Execução do Contrato
>
Data de publicação no BASE 02-11-2015
Tipo(s) de contrato Empreitadas de obras públicas
Tipo de procedimento Concurso público
Descrição Execução da Empreitada de "Dragagens de Manutenção noNúcleo de Recreio de Vila do Conde e Canal de Acesso"
Fundamentação Artigo 19.º, alínea b) do Código dos Contratos Públicos
Fundamentação da necessidade de recurso ao ajuste direto
(se aplicável) Não aplicável
Entidade adjudicante - Nome, NIF Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e ServiçosMarítimos (600084973)
Entidade adjudicatária - Nome, NIF Irmãos Cavaco, S.A. (500606587)
Objeto do Contrato Execução da Empreitada de "Dragagens de Manutenção noNúcleo de Recreio de Vila do Conde e Canal de Acesso"
Procedimento Centralizado -
CPV 45252124-3, Obras de dragagem e bombagem
Data de celebração do contrato 29-10-2015
Preço contratual 307.748,20 €
Prazo de execução 60 dias (1 mês e 29 dias)
Local de execução - País, Distrito, Concelho Portugal, Porto, Vila do Conde
Concorrentes
ALEXANDRE BARBOSA BORGES, S.A. (500553408)
INERSEL, S.A. (501525343)
Underwater, Lda (508806259)
Irmãos Cavaco, S.A. (500606587)
Manuel Maria de Almeida e Silva & Cia, S.A. (501334610)
Anúncio Detalhe do Anúncio
Incrementos superiores a 15% -
Documentos Clausulado contratual_DGRM.pdf 
Observações -
Data de fecho do contrato -
Preço total efetivo -
Causas das alterações ao prazo -
Causas das alterações ao preço -
